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Resumo 

Este trabalho tem como objetivo desenhar e simular um modelo de apoio à 

gestão, baseado na técnica contemporânea designada de custeio baseado nas atividades 

(ABC), de aplicação aos complexos de piscinas. 

A informação e os dados necessários à concessão do desenho e à sua simulação, 

foram recolhidos através de entrevistas aos responsáveis de alguns dos complexos 

existentes no Algarve. 

Após a elaboração do modelo teórico, simulou-se o modelo ao caso concreto da 

exploração do Complexo de Piscina Municipais de Olhão, estrutura cujo funcionamento 

também inspirou o desenho do modelo, dado compreender um conjunto de atividades 

que são comuns à generalidade dos complexos desportivos e de lazer deste tipo.  
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Abstract 

This paper aims to design and simulate a model of management support, based 

on contemporary technique called activities-based costing (ABC), and applied to 

complex pools. 

The information and data necessary for the grant of the design and its 

simulation, were collected through interviews with leaders of some of the existing 

complex in the Algarve. 

After the development of the theoretical model, simulated the case of 

exploration Municipal Pool Complex of Olhão, structure whose functioning has also 

inspired the design of the model, to understand a given set of activities that are common 

to most sports complexes and such leisure. 
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INTRODUÇÃO 

Enquadramento do Trabalho 

As autarquias locais não podem deixar de acompanhar as reformas que se vivem 

na Administração Pública. Nos últimos anos, a Administração Central tem vindo 

progressivamente a transferir para a Administração Local atribuições e competências 

através de legislação vária, de que são exemplo as Leis n.ºs 159/99 de 14 de setembro e 

169/99 de 18 de setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5-A/2002 de 11 de janeiro. 

A Administração Central cumpre assim os princípios constitucionais da 

descentralização administrativa e da subsidiariedade, princípios esses que o Estado deve 

respeitar na sua organização e funcionamento, implementando modelos mais eficientes 

na gestão dos recursos públicos, inovando os procedimentos por forma a torná-los mais 

simples e procurando ser mais célere na resposta aos problemas das pessoas, conforme o 

estipulado no art.º 237 da Constituição da República. 

Os conceitos de organização encerram uma dicotomia de características que são 

particularmente evidentes nas definições atribuídas a Scott (1987): 

“(…) as organizações são coletividades orientadas para a realização de objetivos 

relativamente específicos com estruturas sociais relativamente muito 

formalizadas”. 

“(…) as organizações são coletividades cujos membros compartem um interesse comum 

para a sobrevivência do sistema e que se comprometem em atividades coletivas, 

informalmente estruturadas para assegurar esse fim”. 

e 

 “(…) as organizações são acordos entre os vários grupos de interesse, que realizam  

objetivos através da negociação e as suas atividades e respetivos resultados estão 

fortemente influenciados por fatores externos”. 

As duas primeiras perspetivas tendem a considerar as organizações como 

sistemas fechados, isolados do seu ambiente, quando na realidade tal não acontece, já 

que elas dependem muito de fluxos externos. Neste sentido, as organizações são 
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pensadas hoje, sobretudo, como sistemas abertos, considerando Garcia Falcón (1995) 

que organizações deste tipo são aquelas cujos resultados estão fortemente condicionados 

por fatores exógenos e que os seus objetivos são ditados pelos interesses divergentes 

dos vários grupos que nela têm interesse, como aliás está bem presente na terceira 

perspetiva de Scott. 

Estas três perspetivas constituem três pontos de vista muito diferentes das 

organizações que, cruzadas, originam distintos modelos, sendo um deles, segundo o 

mesmo autor, o modelo designado de “sistema racional aberto”. 

Desde esta perspetiva, a de observar as organizações como sistemas racionais 

abertos, sobre elas é dada particular atenção às relações específicas que estabelecem 

com os elementos exteriores na medida em que a sua sobrevivência depende muito dos 

fluxos externos. Ao se considerar que as organizações enfrentam hoje ambientes 

instáveis e desafiantes, elas devem, por imperativos de eficácia, esforçar-se por adaptar 

as suas estruturas às exigências que vão surgindo.           

As autarquias, devido ao aumento de atribuições e de competências e à 

necessidade em responder de forma positiva às expetativas dos munícipes, 

circunstancias que impõe um maior controlo das atividades que desenvolvem, é natural 

que recorram, cada vez mais, a novas formas de gestão, potenciando novas dinâmicas 

através de modelos organizacionais mais diversificados e empreendedores, onde a 

ênfase é colocada na eficácia e na eficiência do serviço público. 

Com a entrada em vigor da Lei n.º 58/98, de 18 de Agosto, conferiu-se aos 

Municípios a capacidade para institucionalizarem e dinamizarem o seu setor 

empresarial, proporcionando um forte impulso à gestão autárquica, o que se traduziu, 

numa melhoria da prestação dos serviços, na redução da despesa pública, na boa 

utilização dos recursos públicos e na garantia de mais eficiência e eficácia no que 

respeita à implementação das políticas públicas municipais. 

A empresarialização da gestão autárquica insere-se num modelo de gestão e 

organização que se focaliza na qualidade dos serviços prestados, na lógica do que atrás 

foi referido sobre o imperativo da eficácia, mas também nos resultados, servindo-se de 
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instrumentos e mecanismos capazes de medir esses resultados numa ótica de 

conjugação entre eficácia e eficiência 

Ao empresarializar uma atividade, a autarquia está a preconizar para a sua gestão 

um modelo autónomo da entidade criadora, sem no entanto perder o domínio ou o 

controlo dessa atividade. A empresarialização pressupõe que a atividade confiada à 

empresa possua uma natureza económica, que seja empresariável. Esta lógica 

empresarial deriva da perspetiva que o New Public Management, (Nova Gestão Pública) 

introduziu na Administração Pública (Rodrigues, 2005), potenciando um modelo de 

gestão empreendedor baseado numa cultura focalizada nos resultados e na avaliação da 

gestão pública. O Estado procura, desta forma, cumprir as suas funções e realizar as 

suas tarefas através de um modelo considerado mais flexível e menos rígido, 

introduzindo uma cultura de tipo empresarial nos serviços públicos. 

Embora a Administração Pública tenha empreendido e fomentado a sua reforma 

com base na cultura de gestão protagonizada pela teoria da Nova Gestão Pública, não 

podemos ignorar um novo paradigma que propõe respostas concretas aos desafios que 

se colocam à Administração na era global em que vivemos. Falamos de um paradigma 

emergente, que potencia a governação tendo em vista o valor público. 

O Public Value Management (Gestão do Valor Público) coloca no centro da 

agenda pública a questão do valor acrescentado que as organizações públicas criam na 

comunidade, no âmbito das expectativas que o cidadão tem relativamente ao tipo, nível 

e qualidade do serviço público. O cidadão, através de redes cívicas, participa e interage 

continuamente, constituindo-se como uma voz ativa na construção e controlo das 

políticas públicas. O valor público altera a lógica da gestão clássica cuja perspetiva 

incidia no estrito cumprimento da lei, estando também para além da perspetiva 

económica da teoria da Nova Gestão Pública, ao considerar que a sua abrangência 

incide na participação e envolvimento cívico do cidadão na gestão pública. 

A questão que hoje se coloca no centro da agenda pública e que vem alterar a 

lógica que norteia a gestão pública, é a de sabermos se as organizações, criam, ou não, 

valor para o cidadão, indo ao encontro das suas expectativas. 
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As organizações públicas deparam-se cada vez mais com maiores 

constrangimentos, o que leva os políticos, gestores e demais intervenientes na gestão 

pública a procurar novas maneiras de os solucionar. 

Não podemos ignorar a alteração de expetativas e o aumento de exigências dos 

cidadãos, os novos fundamentos de gestão pública, a reforma do papel e função do 

Estado a par da constante mutação em que se encontra o mundo em que vivemos. Não é 

admissível nos dias que correm, considerando os parcos recursos públicos aliados às 

crescentes expetativas dos cidadãos, que a Administração incorra numa gestão 

deficitária, potenciadora de dívida pública, elevado despesismo e fraca prestação de 

serviços. A gestão pública tem que ser capaz de responder aos desafios globais que se 

lhe colocam, possuir uma visão estratégica orientada pela missão capaz de criar valor e 

ir de encontro às reais expetativas dos cidadãos. 

Contributo do Trabalho 

Para obviar aos inconvenientes que possam resultar de uma gestão deficitária, 

muito própria da aplicação de modelos clássicos ou tradicionais, é importante que os 

organismos públicos sejam capazes de implementar modelos estruturados para 

responder às exigências de um bom serviço público e que sejam pensados em função de 

alguns aspetos, como nos diz Ortigueira (1987): 

Transparência – Que explicitem todas as suas fases e etapas e permitam que se 

tenha uma visão perfeita e distinta das suas partes; 

Consistência – Que sejam credíveis e desenvolvidos com critério; 

Sensibilidade – Que respondam nem que seja às pequenas mudanças no sistema 

que representam; 

Flexibilidade – Que sejam suscetíveis de adaptação às alterações que as equipas 

neles envolvidos pretendam introduzir. 

O trabalho que se apresenta, que se insere nesta lógica e que tem como objetivo 

a conceção de um modelo de gestão baseado no conhecimento da técnica contabilística 

e em métodos contemporâneos de apuramento e acumulação de gastos, visa 

proporcionar às entidades promotoras de atividades de desporto e lazer no domínio da 
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natação, um quadro de referência que facilite a obtenção de indicadores de gestão 

fiáveis e que traduzam com mais realismo os custos suportados com os serviços 

prestados. 

Sendo este um modelo de aplicação prática a apenas uma área de exploração e, 

desde logo, a uma área em que os fluxos materiais e financeiros são perfeitamente 

identificáveis e definidos, é grande a probabilidade de que a sua implementação seja 

bem sucedida quanto aos objetivos que com ele se pretende alcançar. 

Quanto mais exata e fiável for a informação que ele proporcionará, maior será 

também a probabilidade de que ele possa servir de inspiração a novos modelos a 

implementar em outras áreas de atividade.          

Objetivos e Âmbito do Trabalho 

O objetivo principal do trabalho, consiste em desenhar um modelo de apoio à 

gestão, baseado no conhecimento de técnicas próprias da Contabilidade de Gestão no 

que se refere à classificação, apuramento e acumulação de gastos e rendimentos 

suportados e gerados por atividades e serviços de apoio ao desporto e lazer, de aplicação 

à exploração de complexos de piscinas e infraestruturas complementares, tendo em vista 

a obtenção de indicadores fiáveis de apoio à gestão e que seja suficientemente flexível 

no sentido de admitir adaptações a diferentes realidades. 

Com este trabalho, pretende-se, igualmente, simular a aplicação do modelo ao 

caso concreto da exploração do Complexo de Piscina Municipais de Olhão, estrutura 

cujo funcionamento inspirou o desenho do modelo dado compreender um conjunto de 

atividades que são comuns à generalidade de complexos desportivos e de lazer deste 

tipo.  

Porque são reconhecidas várias vantagens na adoção do Método Activity-Based 

Costing (Método ABC) sempre que se procura afetar e ventilar consumos de recursos a 

produtos/serviços, o trabalho compreende a definição de uma arquitetura de 

procedimentos e de registo de dados inspirada nesse método, em particular no que se 

refere às várias etapas que devem ser seguidas na sua implementação e na adoção de 

técnicas de classificação e acumulação dos gastos e dos rendimentos. 
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Organização do Trabalho 

Este trabalho é composto por quatro partes distintas: 

A primeira parte, a da FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA, consiste na identificação dos 

principais normativos que enquadram e regulam a aplicação da Contabilidade de Gestão 

no Setor Público e na revisão de literatura sobre a técnica contabilística, no que se refere 

à forma de acumulação dos gastos e sua afetação aos objetos de custo adotada pelos 

sistemas ditos tradicionais e pelo sistema ABC. 

A revisão sobre a técnica contabilística, começa com a análise da forma como os 

sistema tradicionais repercutem o consumo dos recursos no custo final dos 

produtos/serviços e na identificação das causas pelas quais esses sistemas são 

considerados hoje de obsoletos e termina com a descrição do sistema ABC, suas 

diferenças face aos sistemas tradicionais e, muito em particular, qual o âmbito da sua 

aplicação. Na revisão da literatura sobre o sistema ABC, procurou-se ainda dar uma 

panorâmica geral da observação que se faz em muitos países da aplicação deste sistema 

mais contemporâneo. 

A segunda parte, a da METODOLOGIA, compreende o método de pesquisa 

seguido na recolha e análise de dados da investigação empírica. O processo foi 

estruturado partindo da identificação de um problema, o da necessidade em apurar 

custos de produtos/serviços mais ajustados á realidade, que parece preocupar tanto 

autarcas como responsáveis pela gestão dos serviços e visou identificar e relacionar 

recursos consumidos, atividades desenvolvidas e produtos/serviços oferecidos por 

complexos desportivos. 

Na terceira parte, a de UM MODELO DE CONTABILIDADE DE GESTÃO APLICADO A 

COMPLEXOS DE PISCINAS, que começa com a descrição do que são, segundo alguns 

autores, as várias etapas que devem ser seguidas na implementação de um método ABC, 

desenvolve-se um modelo de estrutura inspirado naquele sistema, o mais transparente e 

flexível possível, por forma a responder às necessidades de recolha e tratamento de 

informação contabilística de um qualquer CPM. 

O modelo compreende as dimensões recursos, atividades e serviços prestados 

comuns a qualquer complexo e explicita de forma clara as relações de indução entre si e 
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os respetivos indutores que se afigurem mais indicados para a valorização do “produto 

final”. 

A quarta parte, da APLICAÇÃO DO MODELO AO COMPLEXO DAS PISCINAS 

MUNICIPAIS DE OLHÃO, consiste, por um lado, em conceber uma arquitetura para o 

Complexo inspirada na estrutura do modelo desenhado e que leve em conta as suas 

próprias especificidades e, por outro, ensaiar esse modelo ajustado com os dados 

contabilísticos reportados ao exercício do ano letivo 2010/2011. Na conceção da 

arquitetura serão consideradas, quer as dimensões compreendidas no sistema ABC 

(recursos, atividades e produtos/serviços) e a especificação dos itens que realmente as 

compõem, quer as relações que entre elas se estabelecem e respetivos indutores. Quanto 

à simulação do modelo, procurar-se-á alocar, da forma mais fidedigna possível, aos 

vários recursos, os gastos em que o complexo incorreu, com o objetivo do custo dos 

serviços que presta refletirem com exatidão o esforço económico/financeiro despendido 

com cada um deles. 
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CAPÍTULO 1 - FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

1.1. - Contabilidade de Gestão no Setor Público 

A Lei das Finanças Locais, Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, que veio revogar a 

Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, refere que os preços e as tarifas não devem, em princípio, 

ser inferiores aos custos direta e indiretamente suportados com o fornecimento de bens e 

com a prestação de serviços. Como tal, subentende-se que é necessário o apuramento do 

custo dos bens e serviços, para que possa existir uma base válida na fixação das tarifas e 

preços a cobrar. 

O Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL), criado pelo 

Decreto-Lei n.º 54-A/99, veio dar resposta a esta necessidade, tornando obrigatória a 

Contabilidade de Custos no apuramento dos custos por funções e dos custos subjacentes 

à fixação das tarifas e preços dos bens e serviços. O POCAL, não se limita a tornar 

obrigatória a implementação da Contabilidade de Custos, define também um conjunto 

de regras a observar na criação de um sistema desta natureza. Este é um plano que, 

desde a perspetiva da contabilidade de custos, é visto como um plano inovador na forma 

das Autarquias procederem aos registos contabilísticos, pese embora se reconheça 

tratar-se de um ramo da contabilidade de difícil aplicação neste tipo de organização 

dada a sua complexidade. 

1.2. - Sistemas Convencionais de Contabilidade de Gestão 

Sistemas convencionais, ou tradicionais de contabilidade de gestão são sistemas 

adotados e que vigoraram em períodos em que a oferta global era inferior à procura do 

mercado, ou seja períodos em que bastava a empresa produzir para vender. O problema 

da empresa consistia em fixar os seus preços de venda de tal forma que dessem um 

lucro suficiente de acordo com a seguinte fórmula (Margerin et al., 1990): 

CUSTO INTEGRAL (unitário) + LUCRO (unitário) = PREÇO DE VENDA (unitário) 
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Da revisão da literatura mais contemporânea sobre contabilidade de gestão, 

infere-se ser frequente a enfatização na obsolescência do custeio tradicional.  

Para Hardy e Hubbard (1992), um sistema de custeio tradicional consiste, em: 

 Valorizar as existências apenas com os materiais diretos, mão de obra direta e 

gastos gerais de fabrico; 

 Considerar os custos de distribuição, administração e financeiros como custo do 

período, não sendo incluídos no custo dos produtos; 

 Utilizar as horas de e custos de mão de obra direta como bases de imputação, 

independentemente da percentagem de mão de obra na estrutura de custos de 

produção; 

 Usar bases de imputação cujo critério de seleção são a simplicidade e 

conveniência. 

O custeio tradicional há muito que é considerado por vários autores (Howell e 

Soucy, 1987; Cornick et al., 1988; Cooper e Kaplan, 1992; Horngren et al., 2000) 

impreciso e obsoleto. Outros existem (Kaplan, 1988; khoury e Ancelvicz, 1999) que 

consideram que ele foi criado apenas para satisfazer um dos objetivos do sistema de 

custos, ou seja, a valorização das existências, ficando muitos outros objetivos por 

satisfazer como, por exemplo, o apuramento do custo dos produtos e o controlo 

operacional.  

Lambert e Whitworth, (1996), defendem que o custeio tradicional nas empresas 

de serviços é obsoleto visto que os custos não são calculados atempadamente, que não 

existem medidas de avaliação de desempenho e que falta informação acerca dos 

recursos utilizados. 

Johnson e Kaplan (1987), consideram que a informação produzida pelos 

sistemas convencionais de contabilidade de gestão é produzida “demasiado tarde, e de 

forma agregada e distorcida para ser relevante para decisões de planeamento e 

controlo”. 

Kaplan (1990), por sua vez, apresenta as seguintes justificações para o facto dos 

sistemas de custeio tradicional se terem tornado pouco úteis para as organizações: 
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 O custo dos produtos não é calculado de forma correta, o que pode originar 

decisões erradas; 

 A informação não é obtida em tempo útil para a tomada de decisão: 

 A informação obtida não é, normalmente, a mais adequada em termos de 

controlo; 

 Os sistemas estão orientados para a apresentação de resultados financeiros e não 

de gestão. 

Face ao novo paradigma da gestão em que a contabilidade deve ser pensada por 

forma a propiciar informação sobre a formação do custo integral como objetivo, a 

exemplo do que a seguir é indicado (Margerin et al., 1990) , muitas das características 

dos sistemas tradicionais atrás referidos tornam a informação irrelevante, distorcida e 

tardia para os gestores. 

PREÇO DE VENDA (unitário) – LUCRO (unitário) = CUSTO INTEGRAL (unitário) 

 

Para além daquelas características, as mudanças tecnológicas na forma de 

produzir, a diversificação da produção com fabricação em lotes de reduzido volume e o 

desenvolvimento de novas atividades, que no passado não existiam ou eram pouco 

relevantes para a sobrevivência das empresas, como é o caso da conceção dos produtos, 

do controlo de qualidade, do marketing e de outras mais que requerem um consumo de 

recursos não associado a volumes de produção mas sim ao das transações, tornam os 

sistemas ditos tradicionais obsoletos. 

Em boa verdade, os gastos indiretos gerados pela produção e, sobretudo, os que 

estão associados àquelas novas atividades, passaram a ter um peso muito significativo 

na estrutura dos custos em detrimento dos gastos ditos diretos (matérias diretas e mão 

de obra direta). O maior peso relativo assumido hoje pelos gastos não industriais em 

qualquer organização, torna um tanto obsoletas as estruturas do tipo das apresentadas 

nos quadros 1.1. e 1.2., estruturas pensadas quando os gastos indiretos eram 

essencialmente de natureza industrial (agrupados, ou não em secções) e de reduzido 

peso relativo. 
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Recursos 

Consumidos por 

Produtos 

Sistema Tradicional 

Recursos 

Consumidos por 

Produtos 

Sistema Tradicional 

Secções 

Consumidos por 

Para além deste facto, ou seja da alteração do peso relativo dos gastos na 

estrutura das empresas, a variação de muitos deles não está associada à variação do 

volume de “outputs” (Miller e Vollman, 1985).    

Turney (1996), refere que um sistema de custeio deixa de cumprir as suas 

funções quando os gestores não confiam plenamente na informação que lhes é dada ou 

quando os comerciais não utilizam essa mesma informação para a definição das suas 

estratégias comerciais. Estes e outros sinais indiciam que algo não está bem e sugerem a 

necessidade de um novo sistema. As críticas aos sistemas de custeio tradicionais 

sugerem que estes se tornaram incapazes de assumir o seu papel, nomeadamente ao 

nível da informação necessária a uma maior competitividade da empresa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

       
Fonte: Adaptado de Coelho, Maria Helder, (1997) 

 

1.3. - O MÉTODO ABC 

1.3.1. – Descrição do Método 

O ABC é um método de custeio utilizado na repartição e acumulação dos gastos. 

Foi desenvolvido por Kaplan e Cooper em meados da década de 80 (Cooper e Kaplan, 

1988). O ABC carateriza-se pela repartição dos gastos pelas atividades de uma 

organização, seguindo-se a imputação desses gastos aos produtos, através de “cost 

Quadro 1.1. - Esquema de Sistema Tradicional 

de Custeio 

Quadro 1.2. - Esquema de Sistema Tradicional 

de Custeio Complexo 
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drivers” (Cooper e Kaplan, 1988; Chaffman e Talbott, 1990; Sutton, 1991; Raffish, 

1991; Horngren et al., 2000; Clarke e Mullins, 2001; Rodrigues e Martins, 2004). 

Alguns autores, como Chan (1993) e Shapiro (1999), caraterizam o ABC como 

sendo uma nova aproximação da contabilidade de gestão para determinar corretamente 

o custo dos produtos e serviços. Outros, Sharman (1998), Albright e Lam (2006), 

consideram que o ABC não é uma técnica contabilística, mas, sim uma ferramenta 

analítica sofisticada que requer conhecimento abrangente do negócio. Isto implica que a 

empresa tem que ser analisada na globalidade pelos contabilistas de gestão.  

O ABC, segundo estes autores tem como pressuposto que as atividades 

consomem recursos e que os produtos/serviços consomem as atividades. Os gastos 

relacionam-se com os produtos/serviços através das atividades que para eles concorrem. 

Deste modo, para a atribuição dos gastos aos produtos/serviços existem dois estádios, 

sendo o custo do produto/serviço igual ao custo dos materiais consumidos mais a soma 

dos registados em todas as atividades necessárias para produzir o produto ou prestar o 

serviço. (Jeans e Morrow, 1989; Sephton e Ward, 1990; Sutton, 1991). Segundo Cooper 

(1989a:41), “Ter dois estádios é benéfico, porque a informação que está disponível 

acerca do consumo dos recursos por centro de atividade é muitas vezes diferente da que 

está disponível por produto”. 

Spedding e Sun (1999) consideram que o ABC pode ajudar a minorar os 

problemas do sistema de custeio tradicional, mas não os resolve todos. Consideram 

ainda que o método ABC é muito complexo e que consome muito tempo. 

Existem alguns autores que afirmam que o ABC diverge do custeio tradicional 

quanto ao pormenor da informação. Maher et al. (1997) e Horngren et al. (2000) 

referem que a informação acerca das atividades é muito mais detalhada com o método 

ABC. Gering (1999b), por sua vez, confirma a referida divergência ao considerar que o 

ABC foi desenvolvido para colmatar as deficiências do custeio tradicional e servir como 

ferramenta de tomada de decisão estratégica. 

A apreciação sobre a implementação do ABC diverge entre os autores. Cooper 

(1998b), Chaffman e Talbot (1990) e Innes e Mitchell (1997) afirmam que a 

implementação do ABC é de elevado custo, é complexa e exige muito tempo e esforço, 

pelo que apenas as grandes empresas o podem aplicar. Pelo contrário, Hicks (1999) 
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defende que o ABC também pode ser usado pelas pequenas e médias empresas, já que a 

implementação não requer muito tempo nem muitos recursos financeiros e que dispensa 

a utilização de qualquer programa informático especial. 

Para que seja exequível a implementação do método ABC nas organizações, é 

necessário ter alguns cuidados, devem ser fornecidos os recursos suficientes para a 

identificação dos melhores indutores do gasto sendo, para isso, necessário observar 

atividades, entrevistar os empregados e desenvolver métodos quantitativos, tais como 

análises de regressão (Krupnicki e Tyson, 1997). 

O método ABC releva como aspeto particular da sua aplicação a identificação 

do consumo de recursos pelas atividades, pelo que se torna necessário no momento da 

implementação de um sistema com base neste método definir que tipo de atividades 

caraterizam a organização em causa. 

Segundo Cooper (1990), as atividades podem ser de quatro tipos: 

 Atividades associadas ao volume de “outputs” (unit-level activities), em que a 

quantidade de recursos consumidos é proporcional aos volumes de produção e 

de vendas; 

 Atividades associadas ao número de lotes (batch-level activities), cujos recursos 

que decorrem da realização deste tipo de atividades são independentes do 

número de unidades produzidas ou vendidas; 

 Atividades associadas às linhas de produtos (product-sustaining activities), ou 

seja atividade intrínsecas a determinados produtos/serviços;  

 Atividades sustentadoras do negócio (facility-sustaining activities), em que os 

seus custos não dependem do volume da produção, nem mesmo do número de 

lotes ou linhas de produtos produzidos.     

As opiniões sobre a implementação do ABC divergem ainda no que diz respeito 

à estruturação, conteúdo e número das diversas fases. Cooper (1989b) defende que o 

desenho do sistema varia consoante o tipo de organização da empresa, mais simples ou 

mais complexa. Assim, o processo de implementação poderá ser simples ou tornar-se 

mais complexo. 



23 

 

Sistema ABC 

Consumidos por 

Consumidos por 

Atividades 

Produtos/Clientes 

Recursos 

No desenho de um sistema mais simples, ele pode comportar apenas dois 

estádios, conforme se ilustra no quadro 1.3, consistindo o primeiro deles na imputação 

dos gastos com recursos usados e consumidos às diversas atividades e o segundo na 

identificação das atividades que são consumidas por cada objeto de custeio e na 

atribuição dos seus gastos a esse mesmo objeto. 

Quando estamos em presença de um sistema mais complexo, em particular 

devido ao facto de os recursos necessários para realizar algum tipo de atividades serem 

independentes do número de unidades produzidas, o desenho deverá incluir estádios 

intermédios dada a necessidade em ventilar recursos consumidos por essas atividades às 

atividades associadas ao volume de “outputs”.  

 

 

 

 

 

 

 

        Fonte: Adaptado de Coelho, Maria Helder, (1997) 

 

 

1.3.2. O Método ABC em Diversos Países 

O ABC não tem evoluído de forma idêntica nos diversos países (Rodrigues e 

Martins, 2004), daí a necessidade em se desenvolver, com base na literatura, uma 

análise da utilização do método em alguns deles. 

Segundo Alves (2002) e Ferreira (2002), em Portugal, as técnicas tradicionais de 

contabilidade de gestão são mais populares que as contemporâneas. Todavia, não existe 

um estudo que analise concretamente e com rigor a utilização da técnica do ABC. 

Quadro 1.3. - Esquema do Método ABC  
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Na França, em 1994, o ABC era considerado um novo estádio na evolução do 

sistema de contabilidade de gestão. Neste País, o ABC é utilizado como uma ferramenta 

motivacional e estratégica e não tanto como uma ferramenta de custeio (Lebas, 1996). 

Na Bélgica, na década de 90, as empresas multinacionais eram as que mais 

utilizavam o método ABC. Verifica-se que hoje as empresas em geral estão a adotar 

este método, implementando-o para uma melhor repartição dos gastos gerais de fabrico 

(Bruggeman et al.,1996). 

Na Alemanha, em 1994, segundo Scherrer (1996), o ABC tinha pouca 

relevância. De acordo com MacArthur (2006), este país tem a sua própria versão do 

ABC. 

Em Itália, as grandes empresas revelam ser muito recetivas ao ABC com o 

objetivo de melhorar a distribuição dos custos indiretos, por se tratar de uma técnica que 

permite múltiplas bases de imputação. Os administradores consideram o ABC um fardo 

devido aos custos de implementação e à sua inflexibilidade em relação às mudanças 

impostas pelas alterações do ambiente dinâmico dos negócios (Barbato et al., 1996). 

Na década de 90 as grandes empresas espanholas revelavam ser ainda pouco 

recetivas ao ABC e de entre as restantes apenas algumas utilizavam este método 

(Torrecilla et al., 1996). 

1.3.3. - Vantagens e limitações do método ABC 

O método ABC, à semelhança de outros sistemas de custeio, apresenta 

vantagens e limitações, como de resto muitos autores têm vindo a apontar como 

corolário de estudos empíricos realizados. 

Entre as vantagens apontadas pela literatura ao método ABC, destacam-se as 

seguintes (Innes e Mitchell, 1989; Kaplan, 1990a; Sutton, 1991; Cooper e Kaplan, 1992; 

King et al, 1994; Lucey, 1996; Cross et al, 1997; Mabberley, 1998; Hicks, 1999; 

Horngreen, et al, 2000; Rodrigues e Martins, 2004): 

 Permite detetar quais as atividades que não adicionam valor ao produto, 

facilitando a sua eliminação; 
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 Fornece melhor informação na medida em que realiza uma análise detalhada das 

atividades e utiliza-as como entidades indutoras de custo; 

 Reconhece quais as atividades que consomem recursos e quais os produtos que 

utilizam as atividades, aproximando os custos dos produtos à realidade. Facilita 

um maior rigor na imputação dos custos indiretos aos produtos/serviços, tanto a 

nível da produção como da distribuição;  

 Facilita uma melhor perceção do comportamento dos custos; 

 Melhora a rendibilidade da empresa a vários níveis, bem como a sua 

competitividade; 

 Permite um maior rigor na determinação dos custos dos produtos/serviços, ao 

detalhar em pormenor os custos unitários; 

 Permite o cálculo mais rigoroso da margem de contribuição com a inclusão de 

um maior número de custos; 

 Contribui para melhorar a tomada de decisão na medida que consegue prever o 

custo variável do produto a longo prazo, fornece medidas financeiras úteis, dá 

importância a medidas não financeiras e há uma melhoria a nível dos 

indicadores de desempenho; 

 Concorre para elevar o nível da gestão e do controlo de custos e para uma 

análise mais rigorosa da rendibilidade. 

De entre as restrições que constituem limitações à aplicação do método ABC, 

relevam-se como mais significativas as seguintes (Ostrenga e Probst, 1992; King et al, 

1994; Innes e Mitchell, 1995b; Lucey, 1996; Lukka e Ganlund, 1996; Clarke et al, 

1999; Horngren et al, 2000; Rodrigues e Martins, 2004): 

 Dificuldades em identificar as atividades, definir os vários indutores de custo e 

em distinguir as que adicionam e não adicionam valor; 

 Dificuldades em quantificar os indutores das atividades; 
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 Dificuldades na repartição dos custos pelas diferentes atividades, sempre que 

elas são muitas e são muitos os indutores de custo; 

 Elevados custos de implementação face aos benefícios obtidos; 

 Aumento da carga de trabalho dos diversos funcionários da empresa. 
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CAPÍTULO 2 – METODOLOGIA 

2.1. Objetivo do Projeto 

O objetivo principal do trabalho consiste, conforme referido no ponto 

Introdução, em desenhar um modelo de apoio à gestão, baseado no conhecimento da 

técnica contabilística e no modelo contemporâneo ABC de classificação, apuramento e 

acumulação de gastos e rendimentos, que proporcione uma maior exatidão dos custos 

apurados por objeto de custeio, um melhor controlo e compreensão dos gastos e gestão 

dos recursos e uma melhor perceção das atividades realizadas por Complexos de Piscina 

Municipais, tendo em vista a obtenção de indicadores fiáveis de apoio à gestão e que 

seja suficientemente flexível no sentido de admitir adaptações a diferentes realidades. 

Como também já foi referido, pretende-se ainda com este trabalho simular a 

aplicação do modelo ao caso concreto da exploração do Complexo de Piscina 

Municipais de Olhão.    

2.2. O Processo de Investigação 

2.2.1. Justificação da Investigação Empírica 

A investigação empírica realizada e que é sustentada na inquirição aos 

responsáveis máximos pela gestão de complexos de piscinas, justifica-se pela 

necessidade em identificar e diagnosticar alguns aspetos a ter em conta como 

referências para o desenvolvimento do modelo que se pretende desenhar. 

O facto da identificação e do diagnóstico desses aspetos ser conseguido por 

inquirição dos responsáveis máximos pela gestão, não deve constituir uma perturbação 

para a validade da investigação, antes pelo contrário, pois são elas as pessoas que, por 

força das funções que desempenham, estão melhor posicionadas para ter uma visão 

global e integrada da orgânica e dos problemas estratégicos e operativos da organização. 

Com a investigação empírica pretende-se, sobretudo, identificar e diagnosticar a: 

 Existência, ou não, de um sistema contabilístico que forneça informação 

fidedigna sobre gastos gerados pelas várias atividades dos complexos;  
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 Processo seguido na repartição e acumulação dos gastos como suporte 

informativo para a decisão sobre preçário praticado; 

 Existência de indicadores sobre gastos, fiáveis e suscetíveis de serem usados 

como informação para a definição do preçário ao nível dos vários serviços 

prestados; 

 Estrutura e organização do Complexo, quanto a atividades desenvolvidas e a 

serviços prestados; 

 Funções desempenhadas pelas atividades e relação entre elas, e entre elas e os 

serviços prestados; 

 Recursos consumidos pelas atividades desenvolvidas custeados pelo Complexo; 

 Recursos consumidos pelas atividades custeados pelas entidades suas 

proprietárias. 

2.2.2. Recolha de dados 

A recolha de dados pode ser feita utilizando diversas técnicas, sendo a do 

questionário a mais usual, técnica que apresenta várias opções, nomeadamente: a carta, 

o telefone e a entrevista, entre outras (Fink, 1995). No nosso trabalho, recorreu-se à 

técnica do questionário através de entrevista pessoal, não só por ter um custo mais baixo 

mas também por apresentar outras vantagens, tais como: a resposta ser mais rápida e 

tornar-se mais fácil, haver uma maior garantia de confidencialidade dos dados e o 

entrevistador poder identificar-se de forma mais fácil com os conceitos e linguagem do 

entrevistado (Gillham, 2002). Sabendo-se que a entrevista/questionário pode ter o 

inconveniente do entrevistado poder ser influenciado pelas opiniões do entrevistador, 

houve que acautelar este aspeto. 

No nosso caso, o método da entrevista revelar-se-ia ainda mais adequado pelo 

facto de todos os intervenientes, entrevistador e entrevistados, se conhecerem, dado que 

desenvolvem atividade profissional no mesmo setor. 

Na formulação dos questionários foram levados em conta princípios 

recomendados por Foddy (1993), nomeadamente: um questionário sintético, evitando-se 

assim um elevado número de perguntas de termos qualitativos mal definidos, perguntas 

claras para que fossem entendidas por todos os entrevistados e ainda perguntas precisas 

para evitar ambiguidades e garantir igual perceção. Houve que atender também às 
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recomendações de Salant e Dillman (1994) no que se refere à preparação dos inquiridos 

para uma atitude favorável ao fornecimento da informação solicitada, bem como à 

necessidade de as perguntas não influenciarem determinadas respostas e garantirem 

informação fidedigna.   

2.2.3. Desenhos do Questionários 

Se a formulação das questões é dos aspetos mais importantes num processo de 

inquérito, a construção de um qualquer questionário quanto à sua estrutura de 

apresentação não é de somenos importância, na medida em que ele pode ter que incluir 

diversos tipos de perguntas contidas na tipologia de Patton (1990), perguntas de 

comportamento, perguntas de opinião/valor e perguntas de sentimento. Por outro lado e 

apesar de concordarmos com Fink (1995), de que as perguntas fechadas são mais 

eficientes e fiáveis que as perguntas abertas para obter informação e que se prestam 

mais ao tratamento estatístico que estas, pode acontecer que, dada a natureza da 

informação pretendida, se tenha que formular mais perguntas abertas que fechadas. 

Fazendo uma descrição genérica dos questionários, diremos que o utilizado na 

inquirição aos Coordenadores dos Complexos
1
 é constituído por um conjunto de 11 

perguntas, umas abertas e outras fechadas, estruturadas em três partes. A primeira parte 

contém 3 perguntas relacionadas com o sistema contabilístico existente e a informação 

que ele disponibiliza, a segunda, formada por 6 questões, que visa a recolha de 

informação sobre a estrutura e organização de um Complexo Desportivo e a terceira e 

última, que inclui 2 perguntas, com as quais se pretende identificar os recursos 

consumidos pela atividades e se eles são custeados, ou não, pelo Complexo. As 

respostas obtidas na primeira parte interessam essencialmente para a aplicação do 

modelo às Piscina Municipais de Olhão, assim como também só interessa para essa 

aplicação saber se os recursos consumidos são custeados, ou não, pelo Complexo. 

Quanto ao segundo questionário, ou seja o que esteve na base da entrevista ao 

Engenheiro Responsável pela Manutenção, é mais curto quanto ao número de 

perguntas, já que teve como objetivo principal obter apenas informação sobre consumos 

de recursos por algumas das atividades.  

                                                  
1 Foram inquiridos Coordenadores de quatro complexos do Algarve: Olhão, Faro, Quarteira e Loulé 
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CAPÍTULO 3 – DESENHO DO MODELO 

Horgren et al (2000) definem, de uma forma estruturada, quatro etapas para a 

conceção de um sistema ABC.  

Na primeira são identificados os objetos de custo, as atividades desenvolvidas e 

os recursos a consumir necessários ao funcionamento da organização. 

Na segunda fase, a informação recolhida na anterior deve ser representada 

através de um mapa, de um fluxograma ou matriz, que retrate a relação entre os 

recursos, as atividades e os objetos de custo, por forma a melhor perceber a estrutura da 

organização que sustentará o sistema contabilístico a implementar.  

A terceira etapa implica a recolha de informação sobre os indutores de custo, de 

modo a tornar possível o cálculo dos custos por objeto de custo. 

Por último há que interpretar a informação gerada pelo modelo, tendo em vista 

eventuais correções e afinações a introduzir no mesmo.  

Das entrevistas realizadas, retirou-se, como informação, que um qualquer 

Complexo de Piscinas pode disponibilizar aos utentes uma vasta gama de serviços para 

os quais concorrem vários tipos de gastos gerados pelas atividades que formam o 

processo “produtivo”.  

Os serviços mais comuns prestados por este tipo de estruturas são: as aulas de 

natação, aulas de hidroginástica, orientadas por professores credenciados para o efeito, a 

prática da natação em regime livre e sem acompanhamento de professores ou monitores 

e o uso dos serviços ditos de complementares (ginásios, sauna, banhos a vapor, jacúzis, 

entre outros). 

Para a prestação destes serviços, os complexos em geral desenvolvem um 

conjunto não muito diversificado de atividades em que as mais comuns são as que a 

seguir se discriminam:    

Gestão Global – Responsável pela supervisão, coordenação e gestão das atividades 

de suporte aos serviços. 
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Escolas de Natação – Responsável por lecionar todas as aulas de natação que são 

ministradas. 

Receção – Responsável pelas inscrições dos utentes, pela cobrança dos tarifários, 

pelo controlo das entradas e das saídas e pelos procedimentos administrativos e de 

expediente. 

Bengaleiro – Responsável pela guarda dos pertences dos utentes e, em alguns 

complexos, pela limpeza das áreas afetas às várias atividades.  

Balneários – Espaços utilizados para banhos e mudança de equipamento;  

Manutenção – Responsável pela manutenção dos equipamentos que compõem a 

estrutura do complexo, bem como dos que as atividades disponibilizam aos utentes.   

Tanques – Espaços (piscinas) onde são ministradas as aulas e é praticada a natação 

livre. Existem complexos com tanques de dimensão olímpica onde são realizadas 

competições oficiais. 

Serviços Complementares – Espaços utilizados pelos utentes como forma de 

preparação para as aulas e para a natação livre (mini-ginásios) e para o relaxamento 

(sauna, banhos a vapor, massagens e outros). Alguns complexos dispõem de 

ginásios mais amplos para a prática da ginástica em grupo.  

Para além destas atividades mais comuns, outras existem em alguns complexos, 

geralmente exploradas por terceiros e que funcionam como mero apoio, como é o caso 

dos bares/restaurantes.   

Todas estas atividades são geradoras de gastos, uns diretos outros indiretos às 

atividades e aos objetos de custo, com o consumo de recursos, que interessa identificar e 

precisar quanto ao seu montante, pois só dessa forma será possível determinar com 

algum rigor e precisão o custo suportado pelos vários serviços prestados.   

Os recursos necessários ao desenvolvimento das atividades e que têm a natureza 

de gastos diretos são, genericamente, os que a seguir se indicam (Quadro 3.1.): 
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Quadro 3.1. - Recursos afetos às Atividades (gastos diretos) 

Recursos Atividades  

Mão de obra  Bengaleiro, Receção, Gestão Global, 

Escolas de Natação e Manutenção 

Comunicações Receção 

Produtos de higiene e limpeza Bengaleiro 

Material didático Escolas de Natação 

Material de primeiros socorros Receção 

Depreciações de equipamento específico Receção, Bengaleiro e Balneários 

Material de expediente Receção 

Material de conservação e ferramentas 

de desgaste rápido 

Manutenção 

Fonte: Elaboração Própria 

 

Como gastos indiretos às atividades, identificaram-se os mais frequentes e 

indispensáveis ao desenvolvimento de cada uma delas. Esses gastos são os descritos no 

Quadro 3.2.:     
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Quadro 3.2. - Recursos imputados às Atividades 

Recursos 

Energia elétrica  

Depreciação de edifícios 

Serviços de limpeza (externos) 

Água 

Gás 

Mão de obra (nadadores) 

Químicos 

Análises laboratoriais 

Segurança 

Outros recursos  

Fonte: Elaboração Própria 

 

Os objetos de custo, as atividades e os recursos atrás descritos e que integram a 

estrutura de um qualquer complexo de piscinas, estabelecem entre si uma relação que 

pode ser representada da forma que a seguir se ilustra no fluxograma apresentado a 

seguir (fluxograma 3.1.) e que compreende a segunda etapa do processo. 
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Serviço 3 

 

Serviço 2 

 

Serviço 1 

 

Serviço….. 

Recursos Atividades Serviços 

Receção 

Balneário 

Bengaleiro 

Escolas de Natação 

Manutenção 

Recurso 1 

Recurso 2 

Recurso 3 

Recurso 4 

Recurso 5 

Atividade Produtiva 

2 

Atividade Produtiva 

1 

Recurso

….. 

Atividade Produtiva 

3 

Atividade Produtiva 

…. 

 

Serviço 4 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaboração Própria  

Fluxograma 3.1. – Esquema do Modelo  
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A terceira etapa do processo para a conceção do modelo, consiste, como foi 

referido atrás, na definição dos vários indutores de custo dos recursos e das atividades. 

Seguidamente listam-se indutores de custo de alguns recursos suscetíveis de 

serem usados como bases de imputação às diversas atividades. 

3.1. Recursos e Indutores de Custo por Atividades 

A atividade Gestão Global que, conforme referido, se circunscreve às funções de 

supervisão, coordenação e gestão das atividades de suporte aos serviços que os 

Complexos prestam, consome em geral apenas recursos com mão-de-obra que, 

contabilisticamente, devem ser considerados gastos diretos à atividade. 

Outra atividade cujos gastos em que incorre têm a mesma natureza de diretos, é 

a de Escolas de Natação, embora neste caso os recursos compreendam, para além das 

remunerações pagas e respetivos encargos sociais, os gastos com material didático.  

Na atividade Receção, os gastos com os recursos consumidos são geralmente e 

na sua maioria gastos diretos (remunerações e encargos sociais, comunicação, material 

de expediente, depreciação de equipamentos específicos, entre outros), não sendo, por 

conseguinte, difícil a sua afetação, até porque são fáceis de individualizar e contabilizar. 

Outros existem sim que, não tendo uma relação direta com a atividade, requerem um 

tratamento diferente, ou seja uma imputação na base de indutores de custo, como é o 

caso dos consumos de: energia elétrica (iluminação), serviços de limpeza (externos), 

segurança e depreciação dos edifícios, entre outros. 
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Quadro 3.3. - Recursos Imputados à Atividade Receção (gastos indiretos)  

Recursos Indutores de Custo 

Energia elétrica (iluminação) Voltagem dos equipamentos/m
2 

de 

implantação
  

 

Depreciação de edifícios Área de construção ou m
2 
de implantação

 
 

Serviços de limpeza (externos) m
2 
de implantação

 
 

Segurança m
2 
de implantação 

Outros recursos…. A determinar 

Fonte: Elaboração Própria 

 

Na atividade Bengaleiro, os gastos diretos com os recursos consumidos têm 

menos expressão que na atividade Receção já que se circunscrevem basicamente às 

remunerações e encargos sociais, depreciação de equipamentos específicos e produtos 

de higiene e limpeza, para além de serem geralmente, em termos comparativos, de 

montante inferior. Os gastos indiretos suportados nesta atividade resumem-se aos 

consumos com energia elétrica (iluminação), com a depreciação de edifícios, com 

serviços de limpeza (externos) e com a segurança.  

 

Quadro 3.4. - Recursos Imputados à Atividade Bengaleiro (gastos indiretos) 

Recursos Indutores de Custo 

Energia elétrica (iluminação) m
2 
de implantação  

Depreciações de edifícios Área de construção ou m
2 
de implantação 

Serviços de limpeza (externos) m
2 
de implantação  
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Recursos Indutores de Custo 

Segurança m
2 
de implantação 

Outros Recursos….. A determinar 

Fonte: Elaboração Própria 

 

A atividade Balneários, que regista com gastos diretos apenas a depreciação dos 

equipamentos que lhe são específicos, incorre em alguns gastos indiretos e que são 

basicamente os seguintes: energia elétrica (iluminação), depreciação de edifícios, 

serviços de limpeza (externos), água, gás e segurança. 

 

Quadro 3.5. - Recursos Imputados à Atividade Balneário (gastos indiretos) 

Recursos Indutores de Custo 

Energia elétrica (iluminação) m
2 
de implantação  

Depreciações de edifícios Área de construção ou m
2 
de implantação 

Serviços de limpeza (externos) m
2 
de implantação  

Água  m
3
  

Gás m
3 
de água consumida 

Segurança m
2 
de implantação 

Outros Recursos….. A determinar 

Fonte: Elaboração Própria 
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A atividade Manutenção, por sua vez, regista praticamente apenas gastos diretos 

com mão de obra e respetivos encargos sociais e alguns gastos, de pequena monta, com 

material de conservação e ferramentas de desgaste rápido. 

Nas atividades ditas produtivas, ou seja nos tanques e serviços complementares, 

os gastos com os recursos não têm uma relação direta com o seu funcionamento, pelo 

que se torna necessário recorrer a diversos indutores de custo para a sua imputação. 

 

Quadro 3.6. - Recursos Imputados às Atividades Produtivas (gastos indiretos) 

Recursos Indutores de custo 

Mão de obra (nadadores) Hora/Pista 

Água m
3
 

Químicos m
3 
de água consumida 

Gás m
3 
de água consumida 

Energia elétrica (iluminação) m
2 
de implantação 

Energia elétrica (máquinas) m
3 
de água consumida

 
 

Depreciações de Edifícios  Área de construção ou m
2 
de implantação 

Análises laboratoriais Divisão em partes iguais pelas atividades 

produtivas 

Serviços de limpeza (externos) m
2 
de implantação 

Segurança m
2 
de implantação  

Outros Recursos..... A determinar 

Fonte: Elaboração Própria 
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Especificação dos indutores de custo 

Energia elétrica – é um recurso consumido essencialmente para iluminação e 

para a alimentação de equipamentos, em particular de máquinas e filtros de lavagem e 

filtragem da água utilizada nos tanques e em alguns serviços complementares. Na 

circunstância de não existirem contadores que permitam identificar estes dois tipos de 

consumo deverá ser solicitada informação ao responsável pela manutenção sobre 

consumos aproximados por cada uma daquelas naturezas. 

Conhecendo os consumos de energia para iluminação, o indutor que poderá 

garantir mais rigor na imputação são: a carga em termos de voltagem dos equipamentos 

elétricos utilizados pelas várias atividades ou, em alternativa, o espaço por elas ocupado 

em m
2
. 

Por sua vez, a energia elétrica consumida no funcionamento dos equipamentos, 

na medida em que alimenta essencialmente máquinas de filtragem e lavagem, deverá ter 

com indutor de custo os m
3
 de água consumida. 

Depreciação de edifícios – como gasto indireto que é às várias atividades, a sua 

afetação deverá considerar o tipo de construção onde está instalado o complexo. Caso se 

trate de um complexo que funcione em naves com arquiteturas muito diferenciadas, a 

imputação às várias atividades deverá levar em conta a área de construção das 

instalações do complexo por elas utilizadas. Na eventualidade da construção apresentar 

uma arquitetura muito linear a imputação poderá ser feita na base dos m
2
 de 

implantação. 

Serviço de limpeza (externos) – sendo serviços prestados por terceiros e que 

consistem basicamente em trabalhos de aspiração, lavagem e desinfetação dos espaços, 

a sua imputação pode perfeitamente ser feita na base dos m
2
 de implementação das 

partes do edifício onde funcionam as atividades. 

Segurança – este recurso consiste, na generalidade dos complexos, em sistemas 

de vigilância instalados e controlados por empresas especializadas. Os sistemas cobrem, 

em geral, toda a área do complexo, pelo que estão permanentemente ao serviço de todas 

as atividades. O indutor de custo que melhor refletirá a repartição do seu gasto pelas 

atividades é a do m
2
 de implantação das partes do edifício. 
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Água – este recurso é consumido essencialmente pelos tanques, pelos 

complementares e pelos banhos. Dado que os consumos ocorrem em distintas atividades 

(atividades produtivas e balneários), com consumos diferenciados, recomenda-se neste 

caso, para efeito de uma melhor repartição, que existam instrumentos de medida 

(contadores) em cada espaço físico por elas ocupado. Em alternativa, deverão os 

serviços de contabilidade recorrer a informação do responsável pela manutenção sobre 

consumos, à semelhança do que é referido para a determinação dos consumos com a 

energia elétrica. O indutor de custo recomendável é o m
3
 de água consumida. 

Mão de obra (nadadores) – os nadadores garantem que os utilizadores de todas 

as atividades produtivas (tanque e jacuzzi), as utilizem em segurança. A sua imputação 

a essas atividades deve ser feita na base da Hora/Pista. 

Químicos – este recurso é utilizado exclusivamente pelas atividades produtivas, 

para a manutenção da qualidade da água. Dada a associação deste recurso ao da água 

consumida por aquelas atividades, o indutor de custo que se afigura mais adequado é o 

da quantidade de água consumida em m
3
. 

Gás – este recurso é utilizado exclusivamente para o aquecimento da água, tanto 

da consumida nos banhos como da utilizada nos tanques. Pela associação que ele tem 

também com o consumo de água, é recomendável a utilização dos m
3
 de água 

consumida com indutor de custo, à semelhança do que acontece com o recurso 

“químicos”. 

Análises laboratoriais – são serviços prestados por terceiros e que consistem 

basicamente na recolha de amostras de água utilizada nos tanques e serviços 

complementares (jacuzzi). Como o processo e a quantidade da amostra recolhida é igual 

em todas as atividades produtivas, recomenda-se que o seu custo seja dividido em partes 

iguais por todas essas atividades. 

3.2. Atividades e Indutores de Custo 

A terceira etapa da conceção do modelo compreende ainda a recolha de 

informação sobre os indutores de custo das diversas atividades a serem utilizados na 

imputação dos seus gastos aos vários serviços prestados pelos Complexos. No quadro a 
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seguir (Quadro 3.7.) descrevem-se os indutores por atividade recomendados para essa 

imputação:   

 

Quadro 3.7. – Atividades a Imputar aos Serviços 

Atividades Indutores de custo 

Gestão Global Hora/Homem  

Escolas de Natação Aulas 

Bengaleiro Hora/Pista 

Balneários Hora/Pista 

Receção Hora/Pista 

Manutenção Hora/Homem 

Tanques 1, 2, …. Hora/Pista 

Serviços complementares (jacuzzi) Hora/Pista 

Serviços complementares (outros) A determinar 

Fonte: Elaboração Própria 

 

Para a generalidade das atividades considerou-se o indutor Hora/pista na medida 

em que é prática os Complexos parametrizarem os serviços que prestam em função do 

número de pistas utilizadas e tempos de utilização das mesmas. A fim de simplificar o 

apuramento dos custos incorridos com qualquer serviço que recorra à utilização do 

complementar “jacuzzi”, considera-se que esta atividade compreende apenas uma pista. 

Exceção é feita em relação às atividades “Escolas de Natação”, “Manutenção” e 

“Gestão Global”. Consistindo a primeira na monitorização de aulas o seu indutor de 
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custo deverá ser o número de aulas ministradas pelos Professores, enquanto que para as 

segundas se recomenda como indutor de custo, na imputação às várias atividades, a 

Hora/Homem.   

Descrição das atividades 

Gestão Global – Trata-se da atividade cuja função compreende a supervisão, 

coordenação e gestão das atividades de suporte aos serviços. Dado a natureza da função, 

afigura-se como mais adequado que os gastos em que nela se incorre (apenas 

remunerações) sejam imputados aos serviços prestados na base de Hora/Homem. 

Indutor de custo Hora/Homem 

Cálculo do custo do indutor                           

              
 

Imputação Nº de Horas/Homem x Custo do indutor 

 

Escolas de Natação – esta atividade é responsável por lecionar todas as aulas de 

natação e é desempenhada geralmente por licenciados em Educação Física. Dado a 

natureza da função, afigura-se como mais adequado que os gastos em que nela se 

incorre (apenas remunerações e material didático) sejam imputados aos serviços 

prestados na base do número de aulas ministradas. 

Indutor de custo Aulas 

Cálculo do custo do indutor                           

     
 

Imputação Aulas x Custo do indutor 
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Receção – É a atividade responsável pela execução dos muitos procedimentos 

administrativos (inscrições dos utentes, cobrança de taxas de utilização, expediente, 

comunicação de alterações, emissão de cartões de identificação, entre outros). Tem 

ainda como função informar os utilizadores dos regulamentos em vigor, zelar pelas boas 

práticas, nomeadamente no que se refere à utilização do vestuário adequado pelos 

utilizadores e observar que as aulas lecionadas estão a funcionar com a carga máxima de 

alunos. O indutor de custo recomendado é o de Horas/Pista. 

Indutor de custo Nº de Horas/Pista 

Cálculo do custo do indutor                            

                 
 

Imputação Nº de Horas/Pista x Custo do indutor 

 

Bengaleiro – Conforme a designação sugere, esta atividade é responsável pela 

guarda e segurança dos bens dos utilizadores e por zelar pelas boas condições de higiene 

dos vários espaços. O indutor de custo aconselhado é o de Horas/Pista. 

Indutor de custo Nº de Horas/Pista 

Cálculo do custo do indutor                            

                 
 

Imputação Nº de Horas/Pista x Custo do indutor 

 

Balneário – Consiste em espaços utilizados para banhos e mudança de 

equipamento. Conforme a atividade Bengaleiro, até porque em muitos dos Complexos a 

ela se encontra associada, o indutor recomendado é o de Horas/Pista. 
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Indutor de custo Nº de Horas/Pista 

Cálculo do custo do indutor                           

                 
 

Imputação Nº de Horas/Pista x custo do indutor 

 

Manutenção – Trata-se da atividade responsável pela manutenção dos 

equipamentos que compõem a estrutura do Complexo no sentido de os manter em bom 

estado de conservação e funcionamento. Dada a heterogeneidade dos equipamentos, 

afigura-se como melhor indutor de custo o número de Horas/Homem dispensadas nos 

trabalhos de conservação e reparação.   

Indutor de custo  Hora/Homem 

Cálculo do custo do indutor                           

                 
 

Imputação Nº de Horas/Homem x Custo do indutor 

 

Tanques e Serviços Complementares (Jacuzzi) – são espaços (piscinas) onde 

são ministradas as aulas e é praticada a natação livre e, no que se refere ao Jacuzzi, 

espaço para relaxamento. Têm ambos, como indutor de custo as Horas/Pista. 

Indutor de custo Nº de Horas/Pista 

Cálculo do custo do indutor                             

                 
 

Imputação Nº de Horas/Pista x Custo do indutor 
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Serviços Complementares (outros) – Referem-se a espaços destinados a 

utilizações várias e de natureza diversa, nomeadamente: prática de ginástica de 

manutenção, banhos de vapor, massagens, etc. Os indutores de custo de cada um destes 

serviços deverá ser determinado em função das suas especificidades.  
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CAPÍTULO 4 - O MODELO APLICADO ÀS PISCINAS MUNICIPAIS DE 

OLHÃO 

4.1. Caraterização das Piscinas 

As Piscinas Municipais de Olhão foram inauguradas no dia 26 de abril de 2000. 

A decisão de construção foi tomada em reunião de Câmara de 11 de junho de 1997, por 

proposta feita pelo Senhor Presidente da Câmara (informação retirada do site do 

Município de Olhão)
2
. 

O CPMO tem como objetivos o ensino e a prestação de serviços, na área das 

atividades aquáticas, nomeadamente, a adaptação ao meio aquático, a aprendizagem, o 

aperfeiçoamento e a competição nas disciplinas da natação, bem como a hidroterapia e 

as atividades de manutenção da condição física. Tem ainda como propósito a função 

complementar de centro de ocupação de tempos livres e de lazer (Reg 001_Reg OPM 

v02). 

Desde a sua fundação, o CPMO tem vindo a cativar o interesse crescente da 

população, registando-se de ano para ano um progressivo aumento de utilizadores. 

Atualmente registam-se cerca de 6000 entradas mensais no CPMO, afluxo que se deve, 

em grande parte, a utilizadores inscritos em escolas de natação. 

No dia 8 de setembro de 2009, o CPMO foi um dos primeiros complexos a sul 

do Tejo a obter o certificado de qualidade, em conformidade com a norma ISO 

9001:2008 (Sistemas de Gestão da Qualidade). 

As Piscinas Municipais, como o próprio nome indica, são propriedade do 

Município. A sua gestão é da competência da autarquia, não possuindo assim autonomia 

financeira nem administrativa. Todas as decisões relativas ao seu funcionamento são da 

responsabilidade da Autarquia, estando os procedimentos rotineiros devidamente 

definidos e regulados por dispositivos regulamentares. 

Como exemplo desta regulamentação, veja-se os procedimentos a seguir numa 

reserva de espaço por parte de uma qualquer entidade. A entidade requer ao Presidente 

                                                  
2 http://www.cm-olhao.pt/infraestruturas/piscinas-municipais  

http://www.cm-olhao.pt/infraestruturas/piscinas-municipais
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da Câmara, através de ofício, a reserva de um espaço. Rececionado o pedido, ele é 

enviado ao vereador do pelouro que, por sua vez, o remete para o Chefe de Divisão, 

para avaliação. Após esta avaliação prévia, o Chefe de Divisão submete o pedido à 

apreciação do Coordenador a fim de verificar se existe disponibilidade por forma a 

poder satisfazer a pretensão da entidade. Caso exista essa disponibilidade é então 

preparada uma proposta para despacho superior que, caso seja positiva, implica que se 

informe o interessado da disponibilidade das regras de utilização bem como das taxas a 

pagar (OPM 60 – Reservas de espaço). 

Através das entrevistas realizadas aos responsáveis pelo CPMO, ficou a 

conhecer-se a estrutura e a organização do Complexo, confirmando-se ser ela muito 

semelhante à de qualquer um outro que serviu de inspiração ao modelo atrás descrito, 

nomeadamente no que se refere às atividades desenvolvidas e aos recursos por elas 

consumidos. As diferenças, poucas, entre o CPMO e os demais observados, residem, 

essencialmente, ao nível das atividades e de alguns serviços prestados.   

As diferenças entre as atividades residem em o CPMO contar com apenas um 

serviço complementar, mais concretamente o “jacuzzi”, enquanto que outros dispõem 

de vários serviços dessa natureza e ainda pelo facto do complexo não possuir na sua 

estrutura a atividade Manutenção, contratualizando com entidades externas a prestação 

dos trabalhos especializados de manutenção e conservação. Ao nível dos serviços 

prestados, encontram diferenças entre o CPMO e os demais complexos na composição 

da carteira de serviços prestados, em particular no tipo de aulas ministradas. 

Quanto às atividades que o CPMO desenvolve são em número de oito, a saber: 

Gestão Global, Escola de Natação, Receção, Bengaleiro/Balneário, Tanque de 25m, 

Tanque de 15m, Tanque de 10m e Jacuzzi, conforme fluxograma que se segue. 
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Fluxograma 4.1. – Recursos / Atividades 

Fonte: Elaboração própria 

  

Água para piscinas 

Receção 

Gestão global 
Mão de obra (nadadores) 

Gastos Indiretos às Atividades 

Depreciações de 

equipamentos específicos 

Comunicações 

Mão de obra direta 

Energia elétrica para 

iluminação 

Bengaleiro / Balneário Energia elétrica para 

filtragem e bombagem 

Produtos químicos  

Água para limpeza e 

banhos 

Material de escritório e 

expediente 

Tanque 2 

Tanque 1 

Escolas de natação 

Análises laboratoriais 

Produtos de higiene e 

limpeza 

Tanque 3 

Serviços complementares 

Depreciação de 

equipamentos comuns e 

outros (bombas e filtros) 

Depreciação de edifícios  

Gastos diretos às Atividades 

Gás  

Gás para banhos 

Material didático 

Manutenção  

Serviços de limpeza 

(externos)  

Segurança  
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Relativamente aos recursos que implicam gastos diretos às atividades, eles são 

basicamente os indicados no modelo. A seguir listam-se esses vários recursos e as 

atividades para que concorrem:  

 Mão-de-obra – Receção; Bengaleiro/Balneário
3
; Gestão Global e Escolas 

de Natação. 

 Comunicações – Receção. 

 Material de escritório e expediente – Receção. 

 Água (banhos) – Bengaleiro/Balneário 

 Gás (banhos) – Bengaleiro/Balneário 

 Produtos de higiene e limpeza – Bengaleiro/Balneário. 

 Material didático – Escolas de Natação. 

 Depreciação de equipamentos específicos – Receção, 

Bengaleiro/Balneário, Escolas de Natação, Tanques e Serviços 

Complementares. 

Relativamente aos gastos indiretos às atividades, eles são também coincidentes 

com os do modelo, como sejam: energia elétrica (para iluminação e para as máquinas), 

depreciação de edifícios, serviços de limpeza (externos), segurança, água, gás, mão de 

obra (nadadores), químicos, manutenção, análises laboratoriais e depreciação de 

equipamentos comuns. 

Seguidamente descrevem-se estes vários gastos indiretos, com a indicação de 

alguns aspetos que lhes são específicos.     

Descrição dos recursos: 

Energia elétrica – à semelhança do que acontece em qualquer complexo, é um 

recurso consumido para iluminação e no funcionamento de equipamentos vários 

(máquinas de filtragem e lavagem da água utilizada nos tanques e no “jacuzzi”). Como 

no CPMO não existem contadores que permitem a identificação dos vários tipos de 

consumo, solicitou-se essa informação ao responsável pela manutenção sobre os 

consumos aproximados por cada uma daquelas naturezas. Usando a informação do 

responsável como boa, imputa-se a energia consumida com a iluminação na base dos m
2
 

                                                  
3 No caso particular do CPMO as atividades Bengaleiro/Balneário estão muito associadas em termos de 

funcionamento, pelo que são consideradas como atividade única. 
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ocupados pelos espaços onde se desenvolvem as várias atividades. Relativamente à 

energia consumida pelos equipamentos, utiliza-se como indutor de custo os m
3
 de água 

tratada, ou seja a água consumida nos tanques e no “jacuzzi”
4
.  

Energia elétrica para iluminação: 

Indutor de custo m2 de área de implantação 

Cálculo do custo do indutor                                     

                                 
 

Imputação m2 de área de implementação x Custo do indutor 

 

Energia elétrica para tanques e jacuzzi: 

Indutor de custo Capacidade em m3 

Cálculo do custo do indutor                                     

                                            
 

Imputação Capacidade de cada tanque e jacuzzi x Custo do indutor 

 

Depreciação de edifícios – trata-se de um gasto indireto às várias atividades. 

Para a sua afetação dever-se-á ter em conta o tipo de construção onde está instalado o 

Complexo. Como se trata de uma estrutura que apresenta uma arquitetura linear, a 

imputação às atividades deverá ser feita na base dos m
2
 de implantação (espaços onde se 

desenvolvem as atividades), não sendo, por conseguinte, necessário proceder 

previamente a cálculos sobre m
2
 de construção. Para o efeito, será suficiente os m

2
 de 

implantação de cada atividade. 

  

                                                  
4 Considera-se, para efeito de cálculo de custo do indutor, que a proporção dos m3 de água tratada e 

consumida pelos tanques e “jacuzzi” é equivalente à proporcionalidade entre as suas capacidades medida 

também em m3 
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Indutor de custo da depreciação de edifícios m2 de área de implantação 

Cálculo do custo do indutor                          

                               
 

Imputação m2 de implantação dos espaços 

ocupada por cada atividade  
X Custo do indutor 

 

Serviço de limpeza (externos) – são serviços prestados por terceiros e que 

consistem basicamente em trabalhos de aspiração, lavagem e desinfetação dos espaços. 

A sua imputação é igualmente feita na base dos m
2
 de implementação das partes do 

edifício onde funcionam as atividades. 

Segurança – é um serviço também contratualizado com terceiros (empresas 

especializadas) que compreende a vigilância através de sistemas instalados em toda a 

área do complexo, pelo que se encontra permanentemente ao serviço de todas as 

atividades. O indutor de custo a usar é o dos m
2
 de implantação das partes do edifício 

onde elas se encontram instalados. 

Água – a água é consumida, conforme acontece na maioria dos complexos, 

pelos tanques, pelo serviço complementar e pelos banhos, com consumos diferenciados. 

No caso do CPMO, dado que não existem contadores que permitem identificar as 

quantidades de água consumida por cada atividade, foi solicitado ao responsável pela 

manutenção, à semelhança do que acontece com o consumo da energia elétrica, 

informação sobre o consumo aproximado de cada uma. O indutor de custo 

recomendável é o m
3
 de água consumida. 

Dos dois consumos, apenas o que é destinado aos tanques e jacuzzi é que tem a 

natureza de gasto indireto. A água consumida nos banhos e limpeza deve ser 

considerada um gasto direto da atividade Bengaleiro/Balneário  
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Indutor de custo de água para tanques e jacuzzi Capacidade em m3 

Cálculo do custo do indutor                         

                                            
 

Imputação Capacidade de cada tanque e jacuzzi x Custo do indutor 

 

Mão-de-obra (Nadadores) – Os nadadores são responsáveis pela segurança dos 

utilizadores durante a prática desportiva. Obrigam-se a observar e garantir que todos os 

utilizadores, ao entrarem na nave onde estão localizados os tanques, estão devidamente 

equipados e não tem qualquer ferimento visível. 

Para melhor garantia da segurança de todos quantos estão a praticar natação e 

melhor observação de que o estão a fazer segundo as normas em vigor, o nadador de 

serviço obriga-se a circular de forma quase permanente entre as piscinas. A sua 

imputação é feita na base da Hora/Pista. 

Considera-se que os gastos com este recurso são imputados aos tanques 1, 2 e 3 

e aos serviços complementares (jacuzzi) na base do indutor Hora/Pista e não 

Hora/Homem na medida em que não é possível contabilizar com rigor o tempo de 

trabalho despendido pelos nadadores na vigilância de cada uma daquelas atividades. 

Assume-se, portanto, que as atividades ditas produtivas requerem daqueles profissionais 

um apoio na proporção do número de Horas/Pista por si trabalhadas. 

Indutor de custo de mão de obra indireta (nadadores) Hora/Pista 

Cálculo do custo do indutor                       

                 
 

Imputação Nº de Horas Pista x Custo do indutor 
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Químicos e Gás – Os produtos químicos e o gás
5
 são recursos cujo consumo 

está diretamente relacionado com o consumo de água. Os produtos químicos são 

utilizados nos tanques para manter a qualidade da água e o gás é utilizado no seu 

aquecimento. 

Associando-se o seu consumo ao de água, pelo que foi dito, faz todo o sentido 

que o indutor a escolher para a sua imputação seja o mesmo que é utilizado para o 

consumo de água. 

Relativamente ao gás, na medida em que ele também se destina ao aquecimento 

da água para banhos, torna-se necessário proceder previamente à identificação da parte 

do seu consumo que terá esse destino, parte que deverá ser calculada respeitando a 

mesma proporcionalidade usada na separação dos consumos de água. 

Indutor de custo dos produtos químicos e do gás Capacidade em m3 dos tanques e do jacuzzi 

Cálculo do custo do indutor                                   

                                            
 

Imputação Capacidade de cada tanque e jacuzzi x Custo do indutor 

 

Manutenção – Este é um recurso que é prestado por terceiros e que garante que 

as máquinas e filtros de lavagem e filtragem da água utilizada nos tanques e no serviço 

complementar, estão em boas condições de funcionamento. É outro dos recursos que, 

pela sua associação ao consumo de água, tem como indutor os m
3
 de água consumida. 

Análises laboratoriais – são serviços prestados por terceiros e que consistem 

basicamente na recolha de amostras de água das várias atividades ditas produtivas. 

Como o processo e a quantidade da amostra recolhida é igual em todas as atividades, 

considera-se que o seu custo é repartido em partes iguais por todas elas. 

Depreciação de equipamentos comuns (bombas e filtros) – refere-se ao gasto 

correspondente ao desgaste das bombas e dos filtros e é considerado gasto indireto às 

atividades produtivas. Pelo facto do desgaste ocorrer com a filtragem e bombagem de 

                                                  
5 O gás é consumido no aquecimento de água para os banhos e para o aquecimento dos tanques e jacuzzi 
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água consumida por aquelas atividades, o indutor de custo escolhido é a capacidade em 

m
3
 dos tanques e Jacuzzi. 

Apresenta-se quadro (quadro 4.1.) resumo destes recursos e respetivos indutores. 

 

Quadro 4.1. - Recursos do CPMO  

Recursos Indutores de custo 

Energia para iluminação Área em m
2
 dos espaços físicos ocupados 

pelas atividades 

Energia para máquinas Capacidade em m
3
 dos tanques e serviços 

complementares 

Depreciação de edifícios Área em m
2
 dos espaços físicos ocupados 

pelas atividades  

Serviços de limpeza (externos) Área em m
2
 dos espaços físicos ocupados 

pelas atividades 

Segurança Área em m
2
 dos espaços físicos ocupados 

pelas atividades 

Água (tanques e Jacuzzi) Capacidade em m
3
 dos tanques e serviço 

complementar 

Mão de obra (nadadores) Número de Horas/Pista 

Químicos Capacidade em m
3
 dos tanques e serviço 

complementar 

Manutenção Área em m
2
 dos espaços físicos ocupados 

pelas atividades 
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Recursos Indutores de custo 

Gás Capacidade em m
3
 dos tanques e serviço 

complementar 

Depreciação de equipamentos comuns Capacidade em m
3
 dos tanques e serviço 

complementar 

Análises laboratoriais Em partes iguais pelos tanques e serviço 

complementar 

Fonte: Elaboração Própria 

Quanto às atividades desenvolvidas pelo CPMO são as já enunciadas na página 

número 47 e indicadas no quadro que se segue, (Quadro 4.2.), onde se descrevem 

também os indutores de custo de cada uma delas. 

 

Quadro 4.2. - Atividades do CPMO 

Atividades Indutores de custo das atividades 

Gestão Global Hora/Pista 

Receção Hora/Pista 

Bengaleiro / Balneário Hora/Pista 

Tanque 1 Hora/Pista 

Tanque 2 Hora/Pista 

Tanque 3 Hora/Pista 

Serviço Complementar (Jacuzzi) Hora/Pista 
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Atividades Indutores de custo das atividades 

Escolas de Natação Aulas 

Fonte: Elaboração Própria 

 

Descrição das atividades: 

Gestão Global – Trata-se de uma atividade que no CPMO não é remunerada. 

Ela é desempenhada por um Licenciado em Educação Física que acumula as funções de 

gestão com a de professor de várias classes, circunstância pela qual não é considerado 

qualquer custo para esta atividade na simulação do modelo. 

Escolas de Natação – Esta é a atividade responsável pela lecionação das aulas 

de natação, função desempenhada no CPMO por licenciados em Educação Física. 

Conforme referido no modelo, os gastos com esta atividade são imputados aos serviços 

na base do número de aulas ministradas. 

Receção e Bengaleiro/Balneário – No CPMO todas estas atividades 

desenvolvem as tarefas descritas no modelo (ver página 43) como próprias de cada uma 

delas. Estas atividades contam com 8 funcionários repartidos em igual número por cada 

uma delas. Todos estes funcionários trabalham em turnos diários (quatro turnos), 

assegurando um funcionamento de segunda a sexta-feira, das 07h00 às 21h00 e aos 

sábados das 09h00 às 19h00. O indutor de custo destas atividades é o mesmo, ou seja 

Horas/Pista. 

Os utilizadores do CPMO têm ainda à sua disposição para a prática de natação 

outras estruturas que, do ponto de vista contabilístico, devem ser tratadas como 

atividades. Referimo-nos aos tanques
6
 (piscinas) e ao serviço complementar (jacuzzi). 

Tanque de Competição – Tanque com 25 x 16,67 metros, destinado ao treino e 

aperfeiçoamento das disciplinas de natação e preparado para a realização de 

competições de âmbito nacional; 

                                                  
6 Reg 001 Regulamento das Piscinas Municipais v02 2000-02-02 
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Tanque de Aprendizagem – Tanque com 15 x 8 metros, com rampa de acesso, 

destinado especialmente à aprendizagem das técnicas básicas de natação e às diversas 

atividades de hidroterapia; 

Tanque de Iniciação – Tanque com 10 x 6 metros, com rampa de acesso, 

destinado a atividades das etapas iniciais de adaptação ao meio aquático. 

Serviço Complementar – Tanque de Hidromassagem/Jacuzzi.  

Todas estas atividades têm como indutor de custo Hora/Pista. 

Por sua vez os serviços que presta inclui: aulas para Bebés, aulas de Adaptação 

ao Meio Aquático, aulas de Aprendizagem, aulas de Natação Adaptada, aulas de 

Hidroginástica, Utilização Livre (UL) e Utilização Coletiva (UC). 

Especificação dos serviços
7
: 

Aulas para Bebés - Proporcionar um leque diversificado de experiências 

motoras facilitadoras de posteriores aprendizagens em meio aquático e o 

desenvolvimento inicial de capacidades nos domínios motor, afetivo e cognitivo. 

Aulas de Adaptação ao Meio Aquático Nível 0. AMA 0 – Classe de iniciação 

com o objetivo de promover a familiarização das crianças com o meio aquático. 

Aulas de Adaptação ao Meio Aquático Nível 1. AMA 1 – Classe com o 

objetivo de promover a sobrevivência das crianças no meio aquático, através de diversas 

situações lúdicas e divertidas. 

Aulas de Adaptação ao Meio Aquático Nível 2. AMA 2 – Recorrendo a 

formas jogadas e de descoberta, pretende-se desenvolver a aquisição das competências-

base para as diferentes disciplinas da natação. 

Aulas de Adaptação ao Meio Aquático Adultos. AMA A – Para pessoas com 

mais de 15 anos de idade que não sabem nadar, visando a melhoria da condição física 

geral e a adaptação ao meio aquático. 

                                                  
7 IMP OPM 029 Objetivos de classes v02 2010-01-27 
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Aulas de Aprendizagem Nível 1. APZ 1 – Classe com o objetivo de promover 

a aprendizagem de técnicas de nado, nos estilos crol e costas. 

Aulas de Aprendizagem Nível 2. APZ 2 – Fomentar a melhoria dos estilos 

crol, costas, bruços e mariposa. 

Aulas de Aprendizagem Nível 3. APZ 3 – Automatizar as técnicas de nado, 

nos diversos estilos e abordar de forma simplificada as restantes técnicas de natação. 

Aulas de Aprendizagem Nível Adultos. APZ A – A meta é a aprendizagem 

das técnicas de nado, para pessoas com autonomia no meio aquático e com mais de 15 

anos de idade. 

Aulas de Aperfeiçoamento. APF – Aperfeiçoar e treinar na ótica do 

rendimento os diferentes estilos de natação. 

Aulas de Hidroginástica. HG (nível básico) – Programa de baixo impacto, com 

apoio plantar, composto por exercícios cardiovasculares, de tonificação muscular e de 

flexibilidade, com música e/ou coreografias, visando a melhoria da condição física 

geral. 

Aulas de Hidro Indeep. HGI (nível intermédio) – Programa de baixo impacto, 

com e sem apoio plantar, composto por exercícios cardiovascular, de tonificação 

muscular e de flexibilidade, com/sem música e/ou coreografias, visando a melhoria da 

condição física geral. É imprescindível saber nadar. 

Aulas de Indeep. HGI (nível avançado) – Programa sem impacto, sem apoio 

plantar, composto por exercícios cardiovasculares, de tonificação muscular e de 

flexibilidade, com/sem música e/ou coreografias, visando a melhoria da condição física 

geral. É imprescindível saber nadar. 

Aulas de Natação Adaptada. NA – Programa de exercícios especializados para 

utentes com patologias especificas. 

Utilização Livre. UL – Para o uso do público em geral, sem a presença de 

técnicos. 



59 

 

Utilização Coletiva. UC – Para escolas, instituições de caráter social, clubes e 

associações desportivas e demais entidades públicas ou privadas, nos termos constantes 

dos protocolos a celebrar com a CMO. 

Apresenta-se fluxograma sobre relação dos gastos diretos e indiretos aos 

serviços prestados.  
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Custos Diretos 

Seguro 

Serviços Prestados 

Consumos de Atividades 

Gestão Global 

Bengaleiro 

Receção 

AMA 

ADULTOS 

Serviços 

Complementares 

Tanque 2 

Tanque 3 

Tanque 1 

AMA 2 / NA 

AMA 0, 1 

Bebés 4 

Bebés 1, 2 e 3 

Escolas de 

natação 

U.L. 

Utilização 

Coletiva 1 

INDEEP 

HGI 

HG 

APZ /APF 

Utilização 

Coletiva 3 

Utilização 

Coletiva 2 

Fonte: Elaboração Própria 

Fluxograma 4.2. - Custos Diretos e Consumos das Atividades / Serviços Prestados 
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4.2. Simulação do Modelo 

4.2.1. – Notas Prévias 

A simulação do modelo, conforme já referido, é feita com recurso a dados 

recolhidos da contabilidade financeira do exercício de 2010/2011. São dados que, pelo 

facto de estarem classificados por natureza houve necessidade em os reclassificar numa 

perspetiva de gestão centrada na afetação e ventilação por atividades e na acumulação 

pelos serviços prestados pelo Complexo. 

Na simulação procedeu-se, no que se refere à afetação e ventilação dos gastos 

com os recursos, em conformidade com a arquitetura do complexo, ou seja, foram 

consideradas as seguintes atividades: Gestão Global, Bengaleiro/Balneário, Receção, 

Escolas de Natação, Tanques (I, II e III) e Serviços Complementares. Na ventilação dos 

gastos indiretos a cada atividade foram respeitados os indutores explicitados no modelo. 

No que se refere à acumulação dos gastos ao nível de cada serviço (aulas para 

bebés, aulas de natação, aulas de hidroginástica, utilização livre e utilização coletiva), 

foram seguidos também os procedimentos descritos no modelo, respeitando os indutores 

em cada uma das atividades que para eles concorrem. 

Conforme referido no ponto 4.1. do capítulo 4, o CPMO consome dois recursos 

cujos consumos foram repartido primariamente na base de informação do Responsável 

pela Manutenção, já que não existem instrumentos de medida que permitam 

individualizar os seus gastos. São eles, a energia elétrica e a água que foram repartidos 

da seguinte forma: 

Energia elétrica – foi repartida em energia elétrica consumida na iluminação e 

energia gasta no funcionamento das máquinas, afetando-se 20% do consumo total à 

primeira e os restantes 80% à segunda. 

Água – recurso cujos consumos são repartidos em água consumida nos banhos e 

água utilizada nos tanques e no “jacuzzi”. O primeiro destes consumos, que ocorre na 

atividade Bengaleiro/Balneários, representa 10% do consumo total, sendo que os 

restantes 90% são afetos às atividades ditas produtivas. 
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Existem outros dois recursos, gás e químicos, que, pela sua associação ao 

consumo da água, mereceram o tratamento referido no modelo, ou seja, os seus 

consumos foram considerados tendo por base os consumos de água pelas várias 

atividades. 

Os consumos dos restantes recursos considerados indiretos às atividades foram, 

no que se refere à sua imputação, igualmente tratados como referido no modelo.  

4.2.2. – Dados Utilizados na Simulação  

Para a simulação foi necessário recorrer a um conjunto de dados relacionados 

com gastos, áreas de implantação onde se desenvolvem algumas das atividades, 

capacidade e número de pistas dos tanques e do serviço complementar e número de 

horas de funcionamento de cada uma destas atividades produtivas. 

 

1 - Gastos registados pela contabilidade: 

 

        Quadro 4.3. - Gastos 

Recursos Valor 

Remunerações 453.204,65€ 

Encargos sociais 178.932,77€ 

Comunicações 4.960,73€ 

Material de escritório e expediente Custeado pela Autarquia 

Produtos de higiene e limpeza Custeado pela Autarquia 

Água 7.751,59€ 

Gás 41.316,00€ 

Químicos 13.649,00€ 

Energia elétrica 40.021,31€ 

Manutenção 86.578,98€ 

Limpeza (externa) 49.726,44€ 

Depreciação de edifícios 64.711,33€ 

Depreciação de equipamentos específicos Não é contabilizado 

Depreciação de equipamentos comuns Não é contabilizado 

Segurança 676,57€ 
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                Fonte: Elaboração Própria 

 

2 – Área de implantação das atividades: 

 

Quadro 4.4. - Área do CPMO em m2  

Bengaleiro 600 

Receção 150 

Nave 2242 

Área Total 2992 

Fonte: Elaboração Própria 

 

      Quadro 4.5. - Área da Nave afeta a cada Tanque e Serviço Complementar  

 
m

2
 Percentagem m

2
 

Tanque 1 416,75 69,55% 1559 

Tanque 2 120 20,03% 449 

Tanque 3 60 10,00% 224 

Serviços complementares 2,5 0,42% 9 

Total 599,25 
 

2242 

     Fonte: Elaboração Própria 

 

  

Material didático Não disponível 

Material de primeiros socorros Não disponível 

Seguro de responsabilidade civil 560,16€ 

Análises Laboratoriais 8.659,20€ 

Outros 1.918,80€ 

Total 952.667,53€ 
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3 – Capacidade dos Tanques e do Serviço Complementar: 

 

Quadro 4.6. - Capacidade dos Tanques e Serviço Complementar em m3 

Tanque 1 900 

Tanque 2 160 

Tanque 3 70 

Serviços complementares 2,5 

Total 1132,5 

 Fonte: Elaboração Própria 

 

4 – Número de Pistas dos Tanques e do Serviço Complementar: 

 

Quadro 4.7. - Pistas dos Tanques e Serviço Complementar 

Tanque 1 8 

Tanque 2 5 

Tanque 3 2 

Serviços complementares 1 

Total 16 

     Fonte: Elaboração Própria 

 

5 – Número de Horas/Pista dos Tanques e Serviço Complementar 

 

           Quadro 4.8. – Nº de Horas/Pista dos Tanques e Serviços Complementares 

 

      Fonte: Elaboração Própria 

 

Tanque 1 24 968 

Tanque 2 15 605 

Tanque 3 6 242 

Serviços Complementares 3 121 

Total 49 936 
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Outra informação necessária à imputação dos gastos indiretos às atividades é a 

do custo dos indutores dos recursos: 

6 – Cálculo do custo dos indutores dos recursos: 

 

       Quadro 4.9. – Cálculo do Custo dos Indutores  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

      
 

      Fonte: Elaboração Própria 

 

Na posse dos dados e calculados os custos dos indutores, procedeu-se então à 

acumulação dos gastos (diretos e indiretos) em cada uma das atividades e ao cálculo do 

respetivo custo unitário, conforme Quadros 4.10. e 4.11..  

 

 

  

Energia Elétrica (iluminação) 2,68€ 

Energia Elétrica (máquinas) 28,27€ 

Limpeza (externa) 16,62€ 

Manutenção 28,94€ 

Segurança 0,23€ 

Água (máquinas) 6,16€ 

Químicos 12,05€ 

Gás 32,83€ 

Depreciação de Edifícios 21,63e 

Análises Laboratoriais 86,59€ 

Outros 1,69€ 
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Quadro 4.10. - Custo das Atividades 

  

    Bengaleiro/Balneário Receção Nadadores
8
 Escolas de Natação 

Total 

U.F. 
Custo 

unitário 
Consumo 

total 
Custo total 

Consumo 
total 

Custo total 
Consumo 

total 
Custo total 

Consumo 
total 

Custo total 

Gastos Diretos                       

Remunerações       47.771,29 €   80.858,07 €   43.416,87 €   281.158,42 € 453.204,65 € 

Encargos Sociais       18.860,90 €   31.924,12 €   17.141,71 €   111.006,04 € 178.932,77 € 

Comunicações       0,00 €   4.960,73 €   0,00 €   0,00 € 4.960,73 € 

Gás       4.131,60 €   0,00 €   0,00 €   0,00 € 4.131,60 € 

Água (banhos)       775,16 €   0,00 €   0,00 €   0,00 € 775,16 € 

Gastos Indiretos                       

Energia elétrica (iluminação) m
2
 2,68 € 600 1.605,13 € 150 401,28 €   0,00 €   0,00 € 2.006,42 € 

Limpeza m
2
 16,62 € 600 9.971,88 € 150 2.492,97 €   0,00 €   0,00 € 12.464,85 € 

Depreciações edifício m
2
 21,63 € 600 12.976,87 € 150 3.244,22 €   0,00 €   0,00 € 16.221,09 € 

Manutenção m
2
 28,94 € 600 17.362,09 € 150 4.340,52 €   0,00 €   0,00 € 21.702,62 € 

Segurança m
2
 0,23 € 600 135,68 € 150 33,92 €   0,00 €   0,00 € 169,59 € 

TOTAL       113.590,61 €   128.255,83 €   60.558,58 €   392.164,46 € 694.569,47 € 

Volume do Cost Driver 

      49.936   49.936   49.936   19.158  

      Horas/Pista   Horas/Pista   Horas/Pista   Aulas  

Custo unitário das Atividades       2,27 €   2,57 €   1,21 €   20,47 € 
 

       Fonte: Elaboração Própria 

. 

                                                  
8 A mão de obra indireta (nadadores), é tratada como uma atividade (no caso das Piscinas de Olhão), pois é em tudo muito semelhante à atividade Escolas de Natação e como 

tal é mais simples efetuar o cálculo da mão de obra indireta como se de uma atividade se tratasse 
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Quadro 4.11. - Custo das Atividades Produtivas 

  

U.F. Custo Unitário 

Tanque 1 Tanque 2 Tanque 3 Serviços Complementares 

TOTAL 

  
Consumo total Custo total Consumo total Custo total Consumo total Custo total Consumo total Custo total 

Gastos Indiretos 
           

Água (máquinas) m
3
 6,16 € 900 5.544,18 € 160 985,63 € 70 431,21 € 3 15,40 € 6.976,43 € 

Químicos m
3
 12,05 € 900 10.846,89 € 160 1.928,34 € 70 843,65 € 3 30,13 € 13.649,00 € 

Energia elétrica (iluminação) m
2
 2,68 € 1559 4.171,22 € 449 1.201,07 € 224 600,54 € 9 25,02 € 5.997,85 € 

Energia elétrica (máquinas) m
3
 28,27 € 900 25.444,01 € 160 4.523,38 € 70 1.978,98 € 3 70,68 € 32.017,05 € 

Gás m3 32,83 € 900 29.550,52 € 160 5.253,43 € 70 2.298,37 € 3 82,08 € 37.184,40 € 

Manutenção m
2
 28,94 € 1559 45.118,44 € 449 12.991,51 € 224 6.495,76 € 9 270,66 € 64.876,36 € 

Depreciações m
2
 21,63 € 1559 33.722,67 € 449 9.710,19 € 224 4.855,09 € 9 202,30 € 48.490,24 € 

Análises laboratoriais % 86,59 € 25 2.164,80 € 25 2.164,80 € 25 2.164,80 € 25 2.164,80 € 8.659,20 € 

Limpeza m
2
 16,62 € 1559 25.913,67 € 449 7.461,65 € 224 3.730,82 € 9 155,45 € 37.261,59 € 

Segurança m
2
 0,23 € 1559 352,58 € 449 101,52 € 224 50,76 € 9 2,12 € 506,98 € 

Outros m3 1,69 € 900 1.524,87 € 160 271,09 € 70 118,60 € 3 4,24 € 1.918,80 € 

Total Gastos Indiretos       184.353,84 €   46.592,60 €   23.568,58 €   3.022,87 € 257.537,89 € 

Mão de obra indireta                       

Nadadores H/P 1,21 € 24968 30.279,29 € 15605 18.924,56 € 6242 7.569,82 € 3121 3.784,91 € 60.558,58 € 

                        

Total do custo de mão de obra indireta       30.279,29 €   18.924,56 €   7.569,82 €   3.784,91 € 60.558,58 € 

Custo total       214.633,13 €   65.517,15 €   31.138,40 €   6.807,78 € 318.096,47 € 

Custo / Pista       26.829,14 €   13.103,43 €   15.569,20 €   6.807,78 €   

Custo Hora/Pista       8,60 €   4,20 €   4,99 €   2,18 €   

Fonte: Elaboração Própria 
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Apurados os custos das várias atividades, estamos em condições de poder 

calcular os dos serviços que o CPMO oferece, necessitando-se para tal afetar a cada um 

deles os gastos que lhes são diretos e os contributos das atividades para que eles 

concorrem (gastos indiretos aos serviços). 

Conforme já referido, os contributos das diversas atividades aos serviços são 

medidos em Horas/Pista, com exceção da atividade Escolas de Natação que apresenta 

como indutor de custo as aulas ministradas, na medida em que o seu custo se 

circunscreve às remunerações e respetivos encargos sociais suportados com os 

Professores que ministram as aulas. 

De entre os serviços prestados, são vários os que são medidos através do 

custo/aula (aula como unidade de custeio) na medida em que são oferecidos sob a forma 

organizada de aula ministrada por monitores. Outros existem que, não tendo essa 

organização, a sua medição em termos de custeio é feita na base das Horas/Pista 

utilizadas, unidade que, de alguma forma, constitui um indicados possível e aceitável 

para a definição dos tarifários a praticar.     

Apresentam-se então os quadros com a acumulação dos gastos nos vários serviços 

prestados:   
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Quadro 4.12. -Custo dos Serviços 

  

U.F. 
Custo 

Unitário 

BB 1, 2, 3 (15m) BB 4 (10m) AMA 0 / 1 (10m) AMA 2/NA (15m) AMA A (15m) APZ / APF (25m) 

TOTAL 

Consumo 
total 

Custo total 
Consumo 

total 
Custo total 

Consumo 
total 

Custo total 
Consumo 

total 
Custo total 

Consumo 
total 

Custo total 
Consumo 

total 
Custo total 

Gastos Indiretos                             
 

Escolas de Natação Aulas 20,47 € 495 10.132,66 € 135 2.763,45 € 4035 82.596,49 € 4628 94.735,21 € 91 1.862,77 € 8512 174.240,73 € 366.331,31 € 

Bengaleiro/Balneário H/P 2,27 € 1238 2.814,97 € 68 153,54 € 3026 6.883,88 € 6942 15.791,13 € 273 621,00 € 6384 14.521,84 € 40.786,37 € 

Receção H/P 2,57 € 1238 3.178,40 € 68 173,37 € 3026 7.772,63 € 6942 17.829,86 € 273 701,17 € 6384 16.396,69 € 46.052,13 € 

Tanque 25m H/P 8.60 €                     6384 54.878,96   54.878,96 € 

Tanque 15 m H/P 4,20 € 1238 5.195,61 €         6942 29.145,79 € 273 1.146,18 €     35.487,58 € 

Tanque 10m H/P 4,99 €     68 336,73 € 3026 15.096,54 €             15.433,26 € 

Jacuzzi H/P 2,18 €                         0,00 € 

                              0,00 € 

Custo total dos 
produtos 

      21.321,63 €   3.427,09 €   112.349,55 €   157.501,99 €   4.331,13 €   260.038,22 € 558.969,61 € 

Custo por Aula       43,07 €   25,39 €   27,84 €   34,03 €   47,59 €   30,55 € 
 

Fonte: Elaboração Própria 
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Quadro 4.13. - Custo dos Serviços  

  

U.F. 
Custo 

Unitário 

HG (15M) HGI (15m/25m) INDEEP (25m) 

TOTAL 

Consumo 
total 

Custo total 
Consumo 

total 
Custo total 

Consumo 
total 

Custo total 

Gastos Indiretos                 
 

Escolas de Natação Aulas 20,47 € 816 16.703,53 € 356 7.287,32 € 90 1.842,30 € 25.833,15 € 

Bengaleiro  H/P 2,27 € 2448 5.568,52 € 801 1.822,05 € 135 307,09 € 7.697,67 € 

Receção H/P 2,57 € 2448 6.287,45 € 801 2.057,29 € 135 346,73 € 8.691,48 € 

Tanque 25m H/P 8.60 €     267 2.295,22 € 135 1.160,50 € 3.455,72 € 

Tanque 15 m H/P 4,20 € 2448 10.277,86   534 2.241,98 €     12.519,84 € 

Tanque 10m H/P 4,99 €             0,00 € 

Jacuzzi H/P 2,18 €             0,00 € 

                  0,00 € 

Custo total dos produtos       38.837,36 €   15.703,87 €   3.656,63 € 58.197,86 € 

Custo por Aula       47,59 €   44,11 €   40,63 € 
 

 Fonte: Elaboração Própria 
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Quadro 4.14. - Custo dos Serviços 

  

U.F. 
Custo 

Unitário 

UTILIZAÇÃO LIVRE 
UTILIZAÇÃO COLETIVA 

(25m) 
UTILIZAÇÃO COLETIVA 

(15m) 
UTILIZAÇÃO COLETIVA 

(10m) 
INATIVIDADE 

TOTAL 

Consumo 
total 

Custo total 
Consumo 

total 
Custo total 

Consumo 
total 

Custo total 
Consumo 

total 
Custo total 

Consumo 
total 

Custo total 

Gastos Diretos 
    

                     

Seguro de 
responsabilidade civil 

      560,16 €                 560,16 € 

Gastos Indiretos                         0,00 € 

Escolas de Natação Aulas 20,47 €                     0,00 € 

Bengaleiro  H/P 2,27 € 11906 27.081,72 € 1635 3.719,17 € 523 1.189,68 € 320 727,91 € 14238 32.388,09 € 65.106,58 € 

Receção H/P 2,57 € 11906 30.578,14 € 1635 4.199,34 € 523 1.343,28 € 320 821,89 € 14238 36.569,58 € 73.512,22 € 

Tanque 25m H/P 8,60 € 6217 53.443,37 € 9810 84.329,98 €         2155 18.525,09 € 156.298,45 € 

Tanque 15 m H/P 4,20 € 2781 11.673,85 €     1177 4.940,55 €     213 895,32 € 17.509,73 € 

Tanque 10m H/P 4,99 € 2908 14.506,65 €         240 1.197,25 € 0 1,25 € 15.705,14 € 

Jacuzzi H/P 2,18 € 3109 6.780,51 €             13 27,27 € 6.807,78 € 

                          0,00 € 

Custo total dos Serviços       144.624,41 €   92.248,50 €   7.473,51 €   2.747,05 €   88.406,59 € 335.500,05 € 

Custo por Hora/Pista       12,15 €   56,42 €   14,29 €   8,58 €   37,13 € 
 

 Fonte: Elaboração Própria 
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Os quadros apresentados, em particular os que se referem ao custo das atividades 

e ao custo dos serviços prestados pelo Complexo, dão-nos uma perspetiva da afetação 

dos gastos com os consumos diretos a cada uma dessas entidades e, sobretudo, da 

repartição dos gastos indiretos a cada uma delas. Para além desse facto e tão ou mais 

importante que ele, os quadros permitem-nos determinar também, com alguma exatidão, 

pese embora as eventuais divergências de opinião que possam existir sobre os indutores 

a utilizar para cada recurso e atividade, os custos unitários dos serviços. 

Esta informação e outras de pormenor que se necessite retirar do modelo, revela-

se de particular importância para quem gere o Complexo na medida em que fornecem 

um conjunto de indicadores que facilitam a decisão a muitos níveis, indicadores que de 

outra forma não seria possível obter. 
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CONCLUSÕES 

Principais conclusões 

As exigências que hoje são feitas pela sociedade aos Serviços Públicos em geral 

e aos de maior proximidade com o cidadão em particular, como é o caso dos Serviços 

Municipais, constituem, num momento de crise e de fortes restrições financeiras, um 

enorme desafio para os seus responsáveis. 

Num cenário tão difícil como aquele em que vivemos, para que possam ser 

minimamente satisfeitas essas exigências, os responsáveis obrigam-se a uma maior 

racionalização dos recursos e a definir de forma muito criteriosa as prioridades em 

termos dos investimentos a realizar. 

Para tal, torna-se necessário que os serviços disponham de sistemas capazes de 

fornecer a todo e qualquer momento informação credível de suporte à tomada de 

decisão. 

Foi nesta lógica e na de podermos ser úteis ao serviço Público, que nos 

propusemos estudar o setor de exploração de Complexos de Piscinas que funcionam na 

esfera das Câmaras Municipais, em particular na da cidade de Olhão. Propusemo-nos 

estudar este setor na convicção de que, sendo ele carente em termos de informação 

sobre indicadores de suporte à decisão, os Complexos que o integram necessitam 

urgentemente de sistemas que libertem informação útil para a gestão. 

Com o estudo realizado e extrapolando-o a outros complexos, os resultados 

obtidos com as entrevistas realizadas a responsáveis de quatro Complexos Algarvios 

permitem concluir que se confirma a nossa convicção de que os mesmos necessitam de 

sistemas suscetíveis de trabalharem melhor e de forma mais útil a informação 

disponível. 

Conhecedores desse facto, e na expectativa de podermos ser úteis, como já 

dissemos, procurámos conceber um modelo teórico que responda às necessidades dos 

gestores dos Complexos, nomeadamente no que se refere à organização e agregação dos 

dados contabilísticos por forma a tornar possível determinar esforços desenvolvidos ao 



74 

 

nível das várias atividades que integram os Complexo e apurar custos por cada serviço 

prestado. 

Para o efeito, recorremos a informação disponibilizada por responsáveis de 

alguns Complexos e inspirámo-nos no sistema contemporâneo de apuramento de custos, 

mais precisamente o sistema conhecido por ABC. 

Porque a informação disponibilizada nos diz que a estrutura e funcionamento 

dos Complexos é muito semelhante, que eles apresentam características muito idênticas 

no que se refere às atividades que desenvolvem e aos serviços que prestam e que as 

relações entre estas entidades são muito similares, podemos concluir que o modelo 

pensado se ajusta perfeitamente aos Complexos em geral. 

A confirmação de que o modelo se ajusta a um qualquer Complexo, está bem 

patente nos resultados alcançados com a sua aplicação ao CPMO, feita com base em 

dados reais fornecidos pela contabilidade financeira.       

Contribuições do trabalho 

O trabalho desenvolvido, cujo objetivo principal consiste em conceber um 

modelo de gestão baseado no conhecimento da técnica contabilística, inspirado em 

métodos contemporâneos de apuramento e acumulação de gastos, representa um 

importante contributo para os Complexos de Piscinas que necessitam e pretendem 

dispor de uma informação mais fidedigna dos esforços realizados ao nível de toda a sua 

estrutura. 

Ainda nesta linha, a aplicação do modelo disponibiliza aos gestores informação 

sobre o comportamento dos vários centros de responsabilidade dos complexos 

(coincidentes com algumas atividades), informação muito útil numa perspetiva de 

contenção e racionalização de gastos. 

Por outro lado e agora na perspetiva da formação dos preços e da fixação do 

tarifário, a aplicação do modelo permite obter informação detalhada quanto ao custo das 

atividades desenvolvidas e dos serviços prestados. Conhecer em pormenor o esforço 

desenvolvido pelas atividades pode constituir também um importante contributo para 

decisões sobre a contratualização, ou não, de determinados serviços externos.  
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Pontos fortes e limitações do trabalho 

Como ponto forte do trabalho, pode-se apontar, desde logo, o facto de ele poder 

ser inspirador para a implementação do modelo em alguns Complexos, dada a 

demonstração que faz das suas virtudes através da simulação ao caso do CPMO.   

Por outro lado e na medida em que se trata de um trabalho que se completa com 

aquela simulação, um segundo ponto forte pode ser encontrado na suscetibilidade de ele 

ser encarado pelos Responsáveis daquele Complexo, não como um mero inspirador mas 

sim também como uma aplicação prática que disponibiliza informação útil para a 

gestão. 

Relativamente às limitações, elas fizeram-se sentir, sobretudo, na parte 

correspondente à simulação do modelo, mais precisamente no que se refere à falta de 

informação sobre os gastos incorridos em alguns dos recursos. São vários os consumos 

que, sendo registados na contabilidade da Autarquia conjuntamente com consumos que 

lhe são próprios, não são possíveis de determinar pelo Complexo. Outros consumos 

impossíveis de determinar são os que correspondem à depreciação dos equipamentos, 

pelo simples facto de não se proceder ao seu registo. 

Conforme foi referido, também não foi possível determinar com exatidão o 

consumo de alguns recursos (água e energia elétrica) por não existirem instrumentos de 

medida que permitam individualizá-los. 

Recomendações para trabalhos futuros 

O trabalho realizado que, como dissemos, pode servir de inspirador para a 

implementação do modelo teórico a outros Complexos de Piscina, apresenta ainda a 

particularidade de poder suscitar o interesse pela aplicação da mesma técnica a outros 

setores carentes em informação, nomeadamente naqueles em que a formação e a 

acumulação dos gastos é determinante, tanto para a gestão das suas atividades como 

para a fixação dos preços a praticar.  

Quer num caso quer noutro, ou seja em trabalhos de aplicação prática que 

venham a ser desenvolvidos para Complexos de Piscinas ou para outros setores de 

atividade, recomenda-se que sejam diagnosticadas previamente e em pormenor quais as 
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necessidades de informação dos gestores para que, dessa forma, se torne mais fácil 

arquitetar o modelo a ajustar. 

Na aplicação do modelo ao CPMO (simulação), foi utilizada informação 

contabilística que não permite identificar a natureza dos gastos quanto à sua 

variabilidade, pelo que o apuramento dos custos finais dos vários serviços prestados foi 

feito na base do Sistema de Custeio Total, sistema que responde à necessidade de 

informação sempre que a capacidade instalada é plenamente utilizada e a atividade se 

mantém constante por períodos mais ou menos longos.  

Dado que a exploração deste tipo de Complexos, pela sua natureza de espaços de 

desporto e lazer, está sujeita a flutuações que convém acautelar em termos de 

informação contabilística, a recomendação que se afigura mais adequada neste 

momento é a de que futuros trabalhos deverão ser desenvolvidos na base do Sistema de 

Custeio Variável, isolando-se assim os gastos de natureza fixa ou de estrutura. Um 

trabalho realizado desde esta perspetiva, permite calcular pontos críticos e aquilatar 

melhor dos esforços que devem ser desenvolvidos no sentido de se alcançar a melhor 

carteira de serviços a prestar.  
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APÊNDICES 
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Apêndice 1 

 

QUESTIONÁRIO AO COORDENADOR 

1ª Parte – Sistemas de Contabilidade e Indicadores 

 

1.1.Existe um sistema contabilístico, integrado ou não no do Município, que forneça 

informação sobre a acumulação de gastos ao nível das várias atividades do 

Complexo de Piscinas. 

 

Sim       Não 

 

 

1.2.Em caso de resposta afirmativa, diga se o sistema fornece informação sobre 

indicadores fidedignos e que permitam a determinação do custo dos serviços 

prestados 

. 

Sim    Não    Em parte  

 

 

1.3.Em caso de resposta afirmativa ou em parte, que indicadores são disponibilizados 

pelos setores. 

_____________________________

_____________________________

_____________________________

_____________________________

_____________________________

_____________________________

_____________________________

_____________________________

_____________________________

_____________________________

_____________________________

_____________________________

_____________________________

_____________________________

_____________________________

_____________________________ 
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2ª Parte – Atividades e serviços prestados 

2.1.A estrutura de um complexo de piscinas pode compreender um conjunto de 

atividades e serviços prestados. Indique de forma o mais exaustiva possível, que 

atividades e serviços prestados são mais comuns neste tipo de complexos. 

 

Atividades 

________________________________

________________________________

________________________________

________________________________

________________________________

________________________________

________________________________

________________________________

Serviços Prestados 

________________________________

________________________________

________________________________

________________________________

________________________________

________________________________

________________________________

________________________________ 

 

2.2.No caso do Complexo de Piscinas que administra quais daquelas atividades e 

serviços são desenvolvidas e prestados. 

 

Atividades 

________________________________

________________________________

________________________________

________________________________

________________________________

________________________________

________________________________

________________________________

Serviços Prestados 

________________________________

________________________________

________________________________

________________________________

________________________________

________________________________

________________________________

________________________________ 
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2.3.Descreva as funções/tarefas geralmente desenvolvidas ao nível das várias atividades. 

Descreva concretamente, horas de trabalho diário em cada uma, número de efetivos 

e horas de trabalho diário/efetivo. 

Atividade Receção: 

Função:________________________________________________________________ 

Número de efetivos:______________________________________________________ 

Horas de trabalho diário/efetivo_____________________________________________ 

Atividade Bengaleiro 

Função:________________________________________________________________ 

Número de efetivos:______________________________________________________ 

Horas de trabalho diário/efetivo_____________________________________________ 

Atividade Balneário 

Função:________________________________________________________________ 

Número de efetivos:______________________________________________________ 

Horas de trabalho diário/efetivo_____________________________________________ 

Atividade Escolas de Natação: 

Função:________________________________________________________________ 

Número de efetivos:______________________________________________________ 

Horas de trabalho diário/efetivo_____________________________________________ 

Outras 

Atividades:__________________________________________________________ 

2.4.Qual o número de piscinas e serviços complementares existentes no Complexo de 

Piscinas que administra. 



81 

 

Piscinas      Serviços complementares 

 

 

2.5.Qual o número de pistas existentes em cada uma das piscinas 

Piscina 1 

Piscina 2 

Piscina 3 

Piscina 4 

2.6.Qual a utilização que os vários serviços prestados fazem das piscinas e serviços 

complementares, em tempo e número de pistas. 

Serviço 1:______________________________________________________________ 

Serviço 2:______________________________________________________________ 

Serviço 3:______________________________________________________________ 

Serviço 4:______________________________________________________________ 

Serviço 5:______________________________________________________________ 

Serviço 6:______________________________________________________________ 

Serviço 7:______________________________________________________________ 

Serviço 8:______________________________________________________________ 

Serviço 9:______________________________________________________________ 

Serviço 10:_____________________________________________________________ 

Serviço 11:_____________________________________________________________ 

Serviço 12:_____________________________________________________________ 
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3ª Parte: Recursos 

3.1.Descreva os recursos consumidos pela várias atividades desenvolvidas pelo 

complexo. 

Atividade 1:____________________________________________________________ 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

Atividade 2:____________________________________________________________ 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

Atividade 3:____________________________________________________________ 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

Atividade 4:____________________________________________________________ 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

Atividade 5:____________________________________________________________ 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

Atividade 6:____________________________________________________________ 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

Atividade 7:____________________________________________________________ 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

3.2.Dos recursos listados quais os que são custeados pelo Complexo de Piscinas e os 

custeados pelo Município. 



83 

 

Apêndice 2 

QUESTIONÁRIO AO ENGENHEIRO RESPONSÁVEL PELA MANUTENÇÃO 

Parte 1 – Consumos de Recursos 

1.1.Qual a capacidade em metros cúbicos de água dos vários tanques e dos serviços 

complementares. 

Tanque 1      Serviço Complementar 1  

Tanque 2  

Tanque 3  

Tanque 4  

1.2.Qual a quantidade em metros cúbicos que são substituídos diariamente em cada 

tanque e nos serviços complementares. 

Tanque 1      Serviço Complementar 1  

Tanque 2  

Tanque 3  

Tanque 4  

1.3.Qual a quantidade de água consumida em banhos, limpeza e pelas piscinas. 

Banhos      

Limpeza      

Piscinas e serviços complementares  

1.4.Qual a quantidade de químicos em Quilos consumida diariamente. 

Kg consumidos  
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1.5.Qual a quantidade de energia elétrica consumida em iluminação e pelas bombas de 

filtração. 

 

Consumo para iluminação    Consumo para filtração  
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Apêndice 3 
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Apêndice 4 
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Apêndice 5 
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Apêndice 6 
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